
k ' & r ' ** z * i f . y 

V -S 

V- ' Vf. ' " • - .! 

a meta do 
BDRN 

e'colocar o estado 
, J . . Ihij-no mesmo ritmo •f .. • V i . 

de progresso do 
Brasil 

Financiando a indús-
tria, o comércio e a 
agro-pecuária, o Ban-
co de Desenvolvimen-
to do Rio Grande do 
Norte (BDRN) traba-
lha Dara colocar o Es-
tado nos mesmos ca-
minhos de progresso 
do Brasil. Se você acre 
dita no futuro do Rio 
Grande do Norte, vo-
cê tem um sócio no 
BDRN. 

banco de desenvolvimento 
do rio grande do norte 
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DE CAPA 

O sal disputou com 
a lagosta a capa deste 
número de FN-EOONÔMICO. 

A arte determinou a 
vitória da lagosta, caro 

se vê. 
Mas o sal prossegue sendo 

um caso sério: 
4.330 pessoas vivem a 

ameaça do 
desemprego em Macau 
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Antenor Madruga é agora 
presidente da Companhia 

de Implantação de Projetos 
Agrários - CIMPARN. 

Esta Companhia estará 
movimentando 30 milhões 

de cruzeiros a 
fim de criar 12 vilas rurais. 

0 atual prefeito de 
Goianinha, Manoel Otoni, 
foi eleito presidente da 

Assoei ação 
Norte-Riograndense 

de Municípios. 
Ele pede: 

"Municípios de todo 
RN; uní-vos." 

' ' ' ' I J " " i J d. j\j uri l i 
FUNDAÇÃO IBGE 

"Nao existe guerra 
da lagosta; há sim 

uma legítima defesa 
do que é nosso 

e aplicação da Lei" -
afirma o sr. Ney Lopes 
de Souza, Secretário 
de Governo e Justiça 

do RN. 



• MARIO PORTO 

Mário Moacir Porto, diretor-presi -
dente da Mineração Tomaz Salustino S/A 
(12a. empresa de mineração que mais ex-
porta no Brasil) recebeu convite domi-
nistro das Minas e Energia para tomar 
parte numa comissão de estudos que ofe-
recerá ao governo federal subsídios pa-
ra fixação de uma polftica mais agres-
siva de exportação de minérios. 

• FÃBRICA DE CIMENTO 
Já em pleno funcionamento,em cará-

ter experimental, a fábrica de cimento 
de Mossoró, empreendimento do grupo 
João Santos. 

BFdItora rn-econOmico 
0 jornalista Marcos Aurélio de Sá 

passou a ser o único diretor da Edito-
ra RN-ECON0mICO. Ele acaba de adquirir 
as quotas dos outros diretores Marcelo 
Fernandes de Oliveira e Cassiano Arru-
da Cimara, ficando com o total domínio 
da empresa. A Editora RN-ECON0m|CO man-
tém em circulação, há três anos, esta 
revista. A partir de agora, ingressará 
também no ramo publicitário e editará 
outras publicações especializadas, no-
tadamente em assuntos econômico-finan-
ceiros e educacionais. 

^ERNÂNI SILVEIRA 

Ernâni Silveira, ex-prefeito de N£ 
tal, satisfeito com o resultado das 
vendas de ações da SITEX S/A (Art.lA) 
que vêm sendo realizadas em todo país 
pela KEY CORRETORA. A esta altura, in̂  
forma Ernâni que a sua corretora ja 
negociou quase 1,2 milhão de ações da 
SITEX. Em Natal, a KEY está instalada 
na galeria do Edifício Barão do Rio 
Branco. 
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Alonso Bezerra Filho Silvio Mendes 

• A. B. CORRETORA 

A.B.Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários já está devidamente auto -
rizada pela SUDENE a fazer captação de 
recursos dos artigos 3^/18.Alonso Be-
zerra Filho (foto) anuncia que com es-
ta nova área de atuação, surgem novas 
perspectivas para a sua corretora. 

0 cel. Paulo Barreto Viana, um dos 
diretores do consórcio NORA LAGE ( sa-
linas Henrique Lage ), está iniciando 
a ampliação da sua empresa de pesca -
NORDESTE DE PESCA LTDA. - que nos pró-
ximos dias será transformada em socie-
dade anônima e terá o seu capital ele-
vado de Cr$200 mil para 3,5 milhões de 
cruzeiros. A NORPESA, empresa pioneira 
de pesca, está situada em Areia Branca 
e goza de benefícios fiscais, podendo 
deduzir do seu ICM 60% para investimen-
tos, vantagem esta que só terminará 
dentro de mais três anos. 

• PESCA DE CAMARÃO 

Entusiasmado com as perspectivas da 
exploração do camarão, o cel.Paulo Bar-
reto Viana planeja aproveitar,em Areia 
Branca, uma área de 100 hectares de 
terras próximas ao mar e que não ser-
vem para salinas, para construir v i ve i -
ros para criação de camarão. Baseado 
em estudos de um técnico de Santa Ca-
tarina, e também em experiência que 
já teve oportunidade de executar,acre-
dita o cel. Paulo Barreto Viana que ob-
terá uma produção de camarão,por hec -
tare, ao ano, de 5 toneladas. 
0 camarao é um produto que, como a la-
gosta, tem penetração assegurada no 
mercado externo, a preços compensado -
res. 

• FUNDO TÊXTIL 
0 economista João de Deus Costa, D_i_ 

retor Industrial do Banco de Desenvol-
vimento, está ultimando a regulamenta-
ção do Fundo Têxtil do Rio Grande do 
Norte, que visa dar incentivos concre-
tos aos empresários que se decidirem a 
implantar no Estado empresas voltadas 
para o setor têxtil. 0 plano inicial , 
já apresentado ao Ministro Delfim Neto, 
recebeu sua aprovação integral. Haverá 
sensível modificaçao no conflitante e 
discutido problema de isenção do ICM. 

• ASPIRADOR GIGANTE 
Os postos 1002, 1003 e 1004, depois 

de lançar com absoluto sucesso o Car-
tão de crédito CREDIPOSTO,acabam _ de 
adquirir modernos aspiradores depógi-
gantes, que em questão de segundos dei-
xam limpos os interiores dos veículos 
dos seus clientes. Os postos associa-
dos ao sistema CREDI POSTO trabal ham com 
os produtos ATLANTIC, de qualidade su-
perior. 

• SILVIO MENDES 
A Indústria de Móveis SILVAN, hoje 

a maior empresa do ramo no Nordeste^u-
mentará nos próximos meses a sua pro-
dução de móveis de qualidade, através 
da ampliação das instalações da sua fá-
brica em mais 500 metros quadrados e 
da compra de novas máquinas. Informa 
Silvio Mendes que sua indústria não vem 
podendo atender ao volume de pedidos 
que recebe diariamente das principais 
cidades brasileiras. Por outro lado, a 
Indústria de Móveis SILVAN tem recebi-
do quase todos os fins de semana a vi-
sita de pessoas procedentes de Natal 
e de Fortaleza, que vão até Mossoró ver 
o funcionamento da fábrica, encomendar 
móveis exclusivos e escolher inclusive 
as variedades de madeiras parataismó-
veis. 

• NEWTON PESSOA DE PAULA 
Newton Pessoa de Paula, diretor da 

NIPPASA - primeiro projeto agro-pecuá-
rio a dar lucro no Rio Grande do Norte 
- foi convidado para presidir a ILNASA 
(Indústria de Laticínios de Natal),mas 
não aceitou. Alegou que não pode se au-
sentar da direção da sua própria em-
presa e disse que se a ILNASA ficar 
sob a presidência de Vin i c io Ga rei a Frei-
re, ficará muito bem. Como se sabe, o 
Governo do Estado, através do Banco de 
Desenvolvimento, adquiriu o controle 
acionário da usina pasteurizadora e 
pretende solucionar em def ini t i vo o gra-
ve problema de abastecimento do leite 
em Natal. 



• PUMAR EM MAÇAI BA 

Está definitivamente acertada a 
instalação da DUMAR - Indústria Na-
cional de Alimentos S/A (carnes de 
siri, caranguejo e ostra), no muni -
cípio de Macaiba. Já foi adquirido o 
terreno (3 hectares) logo na entrada 
daquela cidade. 

Fernando Paiva 

Walter Duarte Pereira 

• U F L J T F R P F R E I R A - 2 5 A N O S 

A organização Walter Pereira S/A 
que compõe hoje o maior complexo de 1 i -
vrarias, papelaria e editoria do Rio 
Grande do Norte, acaba de comemorar 25 
anos de atuação comercial. Para marcar 
a data, Walter Duarte Pereira, princi-
pal acionista da empresa, lançou o ál-
bum turístico da cidade de Natal, numa 
excelente impressão a cores e com tex-
to de Newton Navarro. 0 lançamento o-
correu no Hotel dos Reis Magos, com a 
presença das mais destacadas persona -
1 idades do Estado, incluindo o Gover-
nador Cortez Pereira. 

• POOL SAL I NE I RO 

As grandes indústrias salineiras de 
Macau (HENRIQUE LAGE, CIRNE e MATARAZ-
ZO) unirão, dentro em breve, os servi-
ços de comercialização de suas empre -
sas, objetivando reduzir os custos de 
embarque do sal e, ao mesmo tempo, se 
fortalecer no relacionamento com os 
grandes compradores do produto no mer-
cado interno. 

Esse "pool" vai, inclusive, servir de 
estrutura para - quando chegar a hora 
- as indústrias salineiras de Macau 
ingressarem no mercado externo, para 
valer. 

• nnis MIIHÕEC nF m u l flMFTROS 

A frota de veículos da COSERN, no 
ano de 1971, rodou nada menos do que 
2,3 milhões de quilômetros, consumindo 
500 mil litros de gasolina e óleo die-
sel. Atualmente, a COSERN - maior em-
presa do Rio Grande do Norte - tem 75 
veículos, dos quais 52 comprados este 
ano, incluindo 10 caminhões dotados de 
equipamento MÜNK (guindaste com capa -
cidade de levantar 600 quilogramas). 

• VI IAS RURAIS 

Ji em fase de implantação as vilas 
rurais que o governo do Estado,através 
da CIMPARN, vai colocar em funciona-
mento, oferecendo trabalho para duas 
mil famílias da zona salineira, atin-
gidas pelo desemprego que resultou da 
mecanização das salinas de Macau e A-
reia Branca. 0 governador Cortez Pe-
reira assistiu o início dos trabalhos 
de desmatamento da imensa área situada 
entre as serras do Mel e do Carmo,onde 
ficarão localizadas as vilas rurais. 

» F U S Ã O ATINGIRA AS BOLSAS 

Agora se fala em fusão das bolsas de 
valores brasileiras. 0 Banco Central fez 
reuniões a semana passada com os novos 
presidentes das Bolsas de São Paulo e do 
Rio de Janeiro. Espera-se para esta sema-
na a unificação destas duas entidades do 
mercado de capitais. Acreditam os técni-
cos que assim o mercado de capitais, vol-
tará ao normal. As baixas veem desde se-
tembro do ano passado initerruptamente. 

1 3 V I 8: SISTEMÁTICA I RA MUDAR 

Comenta-se, com segurança, que o supe-
rintendente da Sudene encaminhou ao Pre-
sidente da Republica 3 sugestões a fim de 
mudar a sistemática de captação dos in-
centivos fiscais 3 V 1 8 . 0 plano que mais 
impressionará as autoridades federais é o 
que estabelece que os incentivos fiscais 
só poderão ser captados por Corretoras , 
Distribuidoras e Bancos de Investimentos. 
Estes encaminharão os recursos ã Sudene. 
Por sua vez a Sudene determinará ao Banco 
do Nordeste os cronogramas de execuções 
de cada empresa. Estas terão os recursos 
liberados pelo Banco do Nordeste a juros 
de 1% ao ano. As comissões dos captadores 
serão pagas diretamente pela Sudene.Vamos 
ver se assim melhorará... 

• FIAT EM NATAL 

A Comercial Wandick Lopes conseguiu a 
representação dos tratores Fiat. Antes ne-
gociava com Valmet. Houve demonstração de 
tratores na Feira dos Municípios recente-
mente instalada no pátio da Escola Indus-
trial. 

• BÄNDERN - 10 MILHÕES 

Em Assembléia Geral Extraordiná -
ria sob a presidência do Governador 
CORTEZ PEREIRA, o Banco do Rio Gran-
de do Norte aumentou o seu capital 
de 3 para 10 milhões de cruzeiros. 
Osmundo Faria, Presidente do BÄNDERN, 
considera este aumento de capital um 
dos passos mais importantes para que 
o Banco oficial se torne um instru -
mento poderoso de apoio ã política 
de desenvolvimento que se implanta 
no Estado 

Cortez visitou vilas rurais 

• LUCRO DE SETECENTOS MIL 

A APERN encerrou o primeiro se-
mestre com um lucro liquido de 700 
mil cruzeiros. Fernando Paiva, Admi-
nistrado Geral da Associação de Pou-
pança e Empréstimo do Rio Grande do 
Norte considera muito bom esse resul-
tado, uma vez que o lucro de todo o 
exercício de 1971 atingiu apenas 900 
mil. As perspectivas de lucros da 
APERN, para este ano, são as mais o-
timistas. Diz ainda Fernando Paiva 
que o segundo semestre em curso pos-

sibilitará lucros acima de 
Cr$l.000.000,00. 

• SORIEDEM NA NOVA FABRICA 

Garibaldi Medeiros,Diretor Presi-
dente de SORIEDEM S/A CONFECÇÕES, a-
caba de regressar de viagem de negó-
cios pela Europa. Em ofício dirigido 
ã di reção da EDITORA RN-ECONÕMICO LTDA. 
ele comunicou esta semana que a sua 
indústria já mudou-se para as novas 
instalações, situadas ã Av. Salgado 
Filho. 
Essa mudança acarretará aumento de 
produtividade, a curto prazo.As Con-' 
fecções SORIEDEM são as mais dispu -
tadas no mercado regional e o volume 
de pedidos recebidos pela fábrica 
sempre foi maior do que a sua capa-
cidade de produção. 

• BRENO VENDERA CORRETORA 

A Corretora Barros, com instala-
ções luxuosas na João Pessoa, está 
sendo vendida ao Banco Big-Univest. 
As negociações estão bastante adian-
tadas. 

• GUARARAPES AUMENTA 

A Indústria Guararapes inicia a 
construção de mais um galpão. Este 
para a fabricação, somente, de cal-
ças fundamentando o aumento de pro-
dução neste setor. A Guararapes além 
de ser a maior fabricante de camisas 
do Brasil pretende, dentro em breve, 
ser uma das maiores em calças também 

• ALONSO LANÇA "BANDEIRANTES" 

A CONTRAL - empresa construtora 
do grupo Alonso Bezerra - lançou um 
novo empreendimento imobiliário: o 
conjunto residencial BANDEIRANTES, 
com 17 unidades financiadas pela 
APERN. 0 lançamento do conjunto BAN-
DEIRANTES ocorreu em fins de julho, 
com presença do alto mundo de nego -
cios em Natal. 
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TELMO BARRETO: 

a solução de que precisamos S para já 

PROCURA-SE UMA SAÍDA 
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A extinção da isenção fiscal 
concedida pelos governos estaduais 
a indústrias implantadas nas 
áreas domésticas, cria, 
particularmente no Rio Grande do 
Norte um problema que afeta em 
grandes proporçoes a industrias de 
confecções (ver RN-ECONÔMICO n9 35). 
Sabido que no Rio Grande do 
Norte existe hoje um dos mais 
importantes parques industriais 
de vestuário de todo o Pais, 
sabido também que foi graças ã 
isenção do ICM que as empresas 
conseguiram se expandir ( hoje elas 
estão em fase de relocalizaçao e 
ampliaçao ), fácil é se concluir 
que, com a extinção do incentivo, as 
coisas podem desaguar.' 
E de pessimismo a situaçao entre 
os diretores das chamadas pequenas 
indústrias de confecçoes de Natal 
( Soriedem, Conte} Reis Magos e 
Sucar ) que, ao contrário da 
Guararapes - já seguramente 
incluída entre as mais sólidas 

empresas do Pais - vêem no fim da 
isenção do ICM o início de uma 
época de duvidosas possibilidades 
de sobrevivência. 
0 ICM deixará de ser dado 
graciosamente pelos governos 
estaduais a empresas industriais 
a partir de 19 de janeiro de 1973. 
Os meses que nos separam do inicio 
de validade dessa determinação 
do Ministério da Fazenda - há 
sanções prescritas para os 
governos que nao a observarem - é, 
no seu médio prazo, tempo 
suficiente para que as empresas 
se preocupem bastante: todas 
estão com projetos aprovados 
pela SUDENE, construindo novas 
instalações, ampliando capacidade 
de produção e investindo muito, 
no fim das contas. A benesse do 
imposto que agora terá que ser 
desembolsado, vai representar 
simplesmente prejuízo, 
principalmente por causa dos 
compromissos assumidos com os 
planos de e x p a n s a o . ^ 



DELFIM NETO: 
até quando irá perdurar o 
futuro de incertezas? 

O FIM DA ISENÇÃO NO RN 

ATINGE DIRETAMENTE AS 

INDÚSTRIAS DE CONFECÇÕES. 

VÁRIAS PODERÃO FECHAR 

No entanto, essa mesma situaçao 
poderá ser a salvaçao para a 
Soriedem, a Conte, a Reis Magos e 
a Suoar: se por causa dos 
compromissos assumidos com a 
expansao elas nao poderão perder 
os incentivos - essa seria a hora em 
que mais deles precisariam - pela 
mesma razao poderão continuar 
gozando de isenção fiscal, dada 
pelo governo do Estado, sem que seja 
ferida a determinação do Ministro 
Delfim Neto. 

Explica-se: extinta a isenção do 
ICM, os governos estaduais 
podem continuar concedendo a 
empresas em implantaçao o 
abatimento de 60% do tributo, que 
seriam depositados em conta 
especifica de Dedução para 
Investimento. As empresas 
nascentes pagariam apenas 40% das 
taxas devidas sobre as vendas 
interestaduais. 

Mas, argumenta-se, as fábricas 
natalenses nao estão se implantando, 
todas já existem e, por isto nao 
poderão se beneficiar da troca 
de Compensação Financeira (isenção) 
pela Dedução para Investimento 
(recolhimento de 40%). 
Ocorre, no entanto que, como todas 
as leis, essa também tem suas 
sutilezas. E e para este detalhe 
que os empresários atentam, chamando 
a atenção do Governador Cortez 
Pereira, a quem cabe por isto 
mesmo a decisão final sobre o 
assunto. 

Em documento enviado ao governador, 
os diretores das quatro empresas 
ponderam que o fato de estarem 
reimplantadas, ampliadas e 
recolocadas, as suas fábricas podem 
ser consideradas "empresas em 
implantaçao", para o fim da 
consecução da Dedução de Imposto 
Para Investimento. 

A TESE DAS CONFECÇÕES 

A situaçao e um tanto ou quanto 
confusa ou melindrosa e somente a 
boa vontade do governo do Estado 
poderá resolvê-la. 0 Secretário da 
Fazenda, sr. Augusto Carlos Viveiros, 
em recente entrevista a 
RN-ECONÔMICO (n9 35-abril/72), 
dizia que "o governo tem interesse 
em estudar profundamente o 
problema para que as indústrias que 
hoje gozam da isenção do ICM nao 
tenham prejuízo com a proibição 
desse incentivo, mas em 
compensaçao também consigam se 
engajar na fileira dos contribuintes'.' 
0 que a Soriedem, a Conte, 
a Reis Magos e a Suoar pretendem 
é justamente isto. A sutileza da lei 
que permite a Redução Para 
Investimento foi transformada 
numa realidade crua e num 
documento realístico, preparado 
pela INDUPLAN e entregue ao 
governador Cortez Pereira, que o 
está estudando. Aceitos os 
argumentos do documento, as fabricas 
de confecçoes natalenses começarao 
a pagar os tributos dos quais 
estavam isentas há tempos e o Estado 
começará a ter entre os seus 
contribuintes algumas pessoas 
jurídicas que desde que existem 
nunca ou muito pouco recolheram 
tributos aos cofres públicos. 
Um muito pouco ou quase nada que, 
até agora nao entregues ao erário 
estadual, só tem dado para cobrir 
encargos naturais da própria 
mecanizaçao dos sistemas 
operacionais. 

Sabe-se que a proporção do ICM 
que as fábricas nao pagam ao 
governo, se escoa no custo do 

transporte,na compra de matéria 
prima, na venda do produto final 
(2%) e em encargos financeiros 
diversos (8%) - ou seja, 10% só no 
preço da venda do produto. 
É aquela história do lojista do 
Estado do sul, gue importa a maior 
parte da_produçao de confecçoes de 
Natal, nao querer pagar o 
transporte da mercadoria, porque 
tem artigos idênticos (em fato, 
talvez não em qualidade) na 
sua porta. Então o transporte tem 
sido feito pelas fábricas daqui que 
não podem deixar de vender 
aquilo que produzem. 

PALAVRAS DOS DIRETORES 

Para os diretores das chamadas 
pequenas indústrias natalenses de 
confecçoes a maior discrepância 
da aplicaçao da legenda 
Dedução para Investimento 

- redução de 40% do ICM devido 
- é poder levá-los a uma 
derrocada porque, mesmo 
conseguindo ser colocados no 
rol das indústrias em 
implantação, capazes de gozar 
dos benefícios da nova lei, 
nao têm condiçoes de concorrer 
com outras que estão se 
implantando na área do Nordeste. 
Para o sr. Antonio José Sucar 
Neto, diretor presidente das 
Confecções Sucar, a sua e 

as outras pequenas indústrias, 
que estão ás portas de se 
transformarem em grandes, 
por conta dos incentivos da 
SUDENE,relocalizajão, 
ampliaçao, etc. , nao vao poder 
sobreviver, porque o tempo 
que tiveram entre a 
implantaçao inicial e a saída 
para as atuais modificações, 
foi pouco ou insuficiente 
para que criassem uma estrutura ^ 
capaz de concorrer com as que m 

estão se implantando agora. 
Essas sao geralmente 
empresas oriundas de grupos 
já fortificados pela atuaçao ° 

mesmo na área têxtil ou em ^ - 7 
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Venha buscar aqui aquela estabilidade que v. tanto procura na vida. 
Venha buscar o Fuscão. 
E já no primeiro dia de trabalho, e!e 

dará a v. uma estabilidade que nem por 
decreto alguém vai conseguir tirar de 
suas mãos. Esse direito é adquirido 
por uma barra estabilizadora na frente, 
outra barra compensadora atrás 
e bitola mais larga nas rodas traseiras. 

Talvez v. nunca precise de toda 
a estabilidade que o Fuscão oferece. 

Mesmo assim, é bom saber que ela 
foi duramente testada pela Volkswagen. 

E agora que ela está aqui na 
nossa loja, nós vamos dividi-la para 
v. em prestações. 

Conheça nossos planos. 
Ao comprar a sua, v. estará levando 

também economia, valor de 
revenda, assistência técnica em todo'o 
território nacional etc. 

MARPAS S/A 
AV. TAVARES DE LIRA, 159. 

REVENDEDOR 
AUTORIZADO 

© 



As chamadaa "pequenas" indústrias de confecções do RN não poderão resistir ao corte dos incentivos fiscais 

outros ramos industriais. 0 
que nao ocorreu com nenhuma das 
empresas natalenses, que 
nasceram da simples mudança de 
ramo das atividades dos 
seus sócios (RN-EC0NSMIC0 n9 31 
-novembro/dezembro de 1971). 
Ele acha mesmo que uma pequena 
empresa, transformada numa 
media, atualmente, sem a 
isenção do ICM nao terá lucros 
compensadores para subsistir, 
no mínimo nos próximos 10 
anos de trabalho. 

INCENTIVO DIFERENCIADO 

0 sr. Nevaldo Rocha, diretor 
presidente das Confecções 
Guararapes - uma empresa para 
quem a isenção do ICM representa 
muito pouco, em termos de 
problemas imediatos, dada 
justamente a sua boa situaçao no 
mercado interno e até externo -
tem uma idéia ou uma sugestão 
para a política fiscal, que 
adotada pelo governo federal 
poderia solucionar a questão. 
Para ele (RN-ECON0MICO n9 35 -
abril/72) seria mais lógico 
o governo partir para o 
incentivo diferenciado com 
aplicaçao em todo o pais. 
- "Isso se faria partindo do 
entendimento de que, quanto mais 
para o interior fosse a indústria, 
menor carga tributária lhe 
seria aplicada". 
Nao importando de onde pudesse 
chegar o incentivo: se de 
deduções permitidas no ICM, 
se de deduções autorizadas pelo 
IPI - acrescenta ele. 

PROBLEMA £ A PRÁTICA 

Todos os dirigentes das chamadas 
pequenas indústrias de confecções 
do Estado reconhecem na sugestão 
de Nevaldo Rocha uma exequibilidade 
"temerária ou impossível". 
-"É uma boa medida, ideal para 
a nossa situaçao atual, mas 
em termos nacionais tanto ou 
quanto difícil de ser posta 
em prática". 

A opinião é ainda do sr. Antonio 
José Sucar Neto, que atenta para o 

fato da idéia do sr. Nevaldo Rocha 
implicar em modificaçao da política 
financeira nacional - o que nao e 
tao fácil de ser conseguido 
com simples idéias regionais. 
Do mesmo ponto-de-vista é o sr. 
Telmo Barreto, das Confecções 
Conte: 
- "Acho muito certo o que 
Nevaldo Rocha propoe. Um gaís 
tao grande como o nosso nao pode, 
certamente, ter taxas iguais 
de tributaçao para todas as regiões. 
Mas essa idéia se torna inexequível 
quando pensamos que a solução 
que precisamos é para já, e algo 
assim demandaria estudos e 
muito mais tempo para se 
implantar". 

PODE SER 0 FIM DE TUDO 

As pequenas fábricas natalenses 
de confecçoes esperam a redaçao 
final do documento através 
do qual o governo do Estado poderá 
apresentar uma solução para o 
problema. E enquanto essa redaçao 
final nao se completa, todos sao 
unânimes num ponto de vista: 
a isenção deve continuar 
existindo, agora. 

- "0 Rio Grande do Norte não 
pode se desenvolver sem insençao 
de impostos" - diz Antonio Sucar. 
"Principalmente em virtude da 
concorrência competitiva das 
industrias do sul, que tem tudo 

ã porta, matéria prima, 
principalmente. Em nosso Estado 
só agora estamos despertando 
para a realidade industrial. 
Creio ser justamente esta a 
época de se incentivar". 
Para Telmo Barreto, "a extinção 
dos incentivos fiscais - ou da 
isenção do ICM - representa 
a extinção da indústria natalense 
de confecçoes". 
0 mesmo ponto de vista tem o 
sr. João Batista Nogueira, diretor 
administrativo das Confecções 
Soriedem: 

- "A extinção dos benefícios fiscais 
dados até agora pelo governo do 
Estado representa realmente o 
fim de tudo. É prá se fechar as 
fportas. Não temos poder para 

concorrer com as empresas do sul e 
até com algumas da região, já 
bem fundamentadas. A única que 
pode ficar em pé, no Rio Grande do 
Norte, é a Guararapes". 
Ele acentua que a situação é 
difícil porque "ainda estamos 
praticamente em implantaçao. 0 que 
fizemos até agora foi o começo 
que estamos tentando continuar. E 
so conseguimos chegar ao que 
somos por causa da isenção que, 
conquanto nao representasse 
muita coisa, dava para fazer face 
aos encargos financeiros. No 
caso da Soriedem: todo dinheiro 
que dispomos enterramos lã". 

EM TEMPO DE EXPECTATIVA 

E assim o assunto fica: deixando 
na expectativa as pequenas 
industrias de confecçoes, que sao 
as mais atingidas pela quebra 
da concessão da isenção do ICM. 
Foram elas as que partiram mais 
desassombradamente para a 
ampliaçao de suas capacidades 
instaladas, no afa de dar ao Rio 
Grande do Norte o título de 
maior parque de indústrias de 
confecções do Pais. 
Cinquenta e sete indústrias 
diversas do nosso Estado gozam da 
isenção do ICM. Mas apenas as 
cinco de confecçoes tiveram 
força suficiente para transformar 
a questão do fim das isenções 
num problema grofundo. Algodão, 
mármore, fiaçao, cimento, 
sisal, refrigerantes, óleos 
vegetais, pescado, estruturas, 
cortume, açúcar, alimentos, 
leite, papéis, postes, rações, 
inseticidas, cutelaria, 
impressos, sal - uma extensa 

agenda de indústrias no Rio 
Grande do Norte goza dos benefícios 
de 50% dos recolhimentos do 
Imposto sobre Circulaçao de 
Mercadoria, como Compensaçao 
Financeira. 

0 destino das cinquenta e duas 
desligadas do ramo de confecçoes 
talvez nao seja tao negro^ 
como parece o das Confecções Conte, 
Soriedem, Reis Magos3 Sucar e 
Guararapes - esta, em menor escalai 
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NOYA GUERRA DA LAGOSTA 
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» quem é? 

D assunto ganhou repercussão 
nacional. Jornais e revistas de 
todo Brasil abriram para ele 

manchetes de caixa-alta. E , 
convenhamos, o tema traz consigo 
-em verdade- aquele tempero de 
notícia-bomba: estaria declarada 
uma nova guerra da lagosta. 
0 detonador de tudo teria sido uma 
decisão do governo do Rio Grande 
do Norte - "um decreto", dizem os 
jornais - cujo conteúdo pode ser 
colocado numa curta expressão: 
a lagosta é nossa. 
Pois bem. RN-ECONÔMICO procura 
agora levantar tudo quanto há 
de fato e de direito sobre a questão, 
a fim de esclarecer a realidade 
desta "guerra". 

EIS OS ANTECEDENTES - Existe uma 
coisa que as estatísticas oficiais 
nunca revelaram: o Rio Grande do 
Norte é responsável por 92% da 
produção nacional de lagosta, sendo 
portanto o maior exportador 
do produto. Como? - 0 desajuste da 
estatística estava em que, até ha 
pouco, toda a nossa exportaçao 
lagosteira era feita através dos 
portos de Fortaleza, Cabedelo e 
Recife. Assim, esses Estados 
registravam como suas aquelas 
transações e o Rio Grande do Norte 
ficava com zero, tanto nas 
estatísticas quanto na arrecadaçao 
dos impostos devidos. Tal situaçao 
recolocava portanto na ordem do 

0 6 dia um velho "x": a questão da 
10- concorrência entre Estados 
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vizinhos. 

DAf A DECISÃO - Então, depois de 
suspense e de debates, deu-se a 
oficialização de um ato concreto: 
o Rio Grande do Norte resolveu 
aplicar mecanismos fiscais, visando 
garantir que a lagosta capturada 
em suas águas seja uma fonte 
de receita para o próprio Estado, 
e não uma carreadora de rigueza 
para vizinhos. A deliberaçao 
norte-riograndense encontra-se 
na Instrução 02/72, da Secretaria 
da Fazenda do RN, que dispõe 
sobre a cobrança do ICM, e que 
está em vigência desde 14 de 
junho último. Tal Instrução 
oferece "esclarecimento aos 
interessados e especialmente aos 
senhores funcionários fiscais 
e arrecadadores do Estado 
sobre aspectos da incidência 
do Imposto de Circulação de 
Mercadorias quanto ã lagosta". 
Daí por diante, toda lagosta in 
natura que sair do Estado recebe 
a incidência de 14% de ICM, 
sendo considerada marcadoria pura 
e simples - posto que nao passa 
aqui por nenhum processo de 
industrializaçao. Em outros 
termos, agora a isenção do imposto 
somente se dará quando o produto 
houver recebido no Estado, pelo 
menos, "processo constante de 
congelamento (vitrificaçao), 
extirpaçao da cabeça e das víceras, 
e quando já entre acondicionada 
em embalagem para exportaçao". 

FALA 0 GOVERNADOR - Afirma o 
governador Cortez Pereira que 
"nossa posição ê irredutível e toda 
lagosta que sair do Rio Grande do 

Norte terá que fazer o câmbio 
através da CACEX, na agência do 
Banco do Brasil, em Natal. Temos uma 
costa privilegiada e um porto em 
condiçoes de receber grandes 
navios para conduzir nosso 
produtos de exportaçao; depois que 
foi feita a dragagem e que 
aportamos o Hope, não se pode 
mais duvidar dessas condições". 
FALA A JUSTIÇA - E o secretário de 
Governo e Justiça do R N , sr. Ney 
Lopes de Souza, apresenta sua tese: 
0 governador Cortez Pereira, 
enfrentando o problema da lagosta, 
quebra tabus incrustados nos 
hábitos comerciais do pequeno Rio 
Grande do Norte e mostra ao 
Brasil até quanto ê possível um 
Estado pobre lutar pelos seus 
interêsses, sem emocionalismo, mas 
antes com argumentos jurídicos 
irreversíveis e consentâneos com 
o direito positivo. 
Nao há "guerra da lagosta", mas 
sim o Rio Grande do Norte exerce 
o seu direito de legítima defesa". 

FALA A FISCALIZAÇÃQ " De outro lado 
o diretor do Departamento de 
Fiscalizaçao do Estado, sr. Paulo 
Saraiva, explica: "Nosso setor já 
esta suficientemente aparelhado, e 
estamos nos aparelhando ainda mais 
para fazer uma fiscalizaçao mais 
técnica e mais racional. Temos 
realizado inúmeros estudos de nossa 
realidade tributária: este 
problema mesmo da lagosta e os 
prejuízos que ele antes 
acarretava gara o Estado,surgiu 
de observaçoes do Departamento... 
Estamos desenvolvendo uma 
estrutura que possibilite J 2 



uma fiscalizaçao eficaz, tanto 
no caso da lagosta quanto no 
de outros produtos". 
Esta a realidade: e por conta 
da Instrução 02/72 calcula-se que 
o Rio Grande do Norte terá sua 
arrecadaçao aumentada em 200 mil 
anuais - valor este antes 
evadido para outros Estados. 

ONDE AS REAÇÕES? - Jornais de 
Recife divulgaram que a Associaçao 
Brasileira de Exportadores de 
Lagosta (ASBEL) estaria se rebelando 
ante a medida, inclusive prometendo 
impetrar mandado de segurança e 
enviar memorial a Delfim 
Neto contra o governo do Rio Grande 
do Norte". E foram além os jornais: 
disseram que também os governadores 
Ernâni Sátiro, da Paraíba, e 
Eraldo Gueiros, de Pernambuco, 
teriam se manifestado indignados 
com o governo potiguar. 
Mas onde fica a verdade? 
- Quanto ã reaçao da ASBEL, quem 
depois veio a público esclarecer 
a coisa foi o sr. Luiz Brito Passos, 
presidente da entidade, que em 
nota oficial desmentiu a "notícia 
publicada por um jornal de Recife, 
pois nunca autorizamos tal 
declaração". E sobre a hipotética 
"indignaçao" dos governadores da 
Paraíba e Pernambuco, foi o 
proprio governador Cortez Pereira, 
do Rio Grande do Norte, quem 
tranquilizou:"...nao haverá 
problemas nesse sentido, porque 
conheço de perto o procedimento 
destes governantes, e sei que 
compreenderão nossa atitude". 

ANTES PELO CONTRÁRIO - Estas e 
outras posiçoes oficiais, 
portanto, parecem situar a questão 
da lagosta num plano diferente 
daquele talvez pressentido - e 
temido - por muitos. Tudo indica 
que o ato do governador norte-
riograndense nao servirá de 
nenhum estopim para o que se 
poderia chamar de uma nova 
guerra da lagosta - desta feita 
uma guerra entre vizinhos . 
Antes pelo contrário: passando as 
coisas a limpo, o que se 
verifica nesses primeiros dois 
meses de vigência da Instrução 02j~ÍL 
é que o governo cada vez mais 
vê fortalecido seu ato, pois 
as adesões surgem uma atras 
da outra. 

José Fernandes, presidente da 
Associaçao Comercial do RN, 
considera que "a medida deve ser 
tomada nao só para a lagosta, 
mas também gara outros produtos 
de exportaçao". 
0 presidente da Federação das 
Indústrias - FIERN -, sr. Expedito 
Amorim, acha "a providência 
acertadíssima e bastante 
necessária ao Estado, mesmo sem 
entrar no mérito jurídico da questão'.' 
0 gerente do Banco do Brasil em 
Natal, sr. Otávio Ribeiro Dantas, 
disse estar "vivamente impressionado 
com a atuação do governo e julga 

serem as medidas relativas ã lagosta 
nao só do interesse da economia 
do Estado, como dos próprios 
exportadores do Rio Grande do Norte". 
Também a Capitania dos Portos do 
RN, por intermédio de seu 
comandante, sr. Humberto Bertola 
de Almeida, assegura que "nesse caso, 
como sempre vem usando, a Capitania 
colocará em prática o seu poder 
moderador no sentido de fazer 
com que seja cumprida a 
decisão do governo. Nossa função 
- acrescenta - é 
defender os interesses do Rio 
Grande do Norte, fazendo com que 
os exportadores, no caso os 
lagosteiros, cumpram a 
determinação baixada". 
Confirma ainda o diretor do 
Departamento de Fiscalizaçao da 
Fazenda Estadual: "Foram realizadas 
duas reuniões, convocadas pelo 
professor Augusto Carlos, às 
quais compareceram os lagosteiros 
norte-riograndenses e todos 
apoiaram os termos da Instrução 
02/72" 

A LEI GARANTE - 0 aspecto jurídico 
parece garantir a validade da 
expressão potiguar: "A lagosta é 
nossa". Com efeito, o sr. Ney 
Lopes, secretário de Governo e 
Justiça do RN, argumenta: 

"0 Governo do RGN nao declarou 
guerra fiscal a ninguém. Apenas 
mandou cumprir o decreto 5735, de 
12 de abril de 1972, que regulamenta 
a Lei 4035, de 15 de dezembro de 
1971. A Instrução n9 02/72 
esclarece aspectos pertinentes ã 
incidência do ICM nas transações 
de lagosta. A base jurídica 
incontestável é a seguinte: o 
decreto lei 406, de 31 de dezembro 
de 1968, no art. 19 define como 
fato gerador do ICM " a saída de 
mercadorias do estabelecimento 
comercial, industrial ou produtor". 
Estabelece a nao incidência nss 
saidas de produtos industrializados 
destinados ao exterior e outras 
hipóteses. A legislaçao estadual 
corrobora a regra federal, 
ampliando a nao incidência nas 
remessas às empresas comerciais que 
operem no comércio de exportação 
e armazéns alfandegados e 
entrepostos aduaneiros (art. 14, 
inciso I, letras b e c do decreto 
5735)". 

EM LEGITIMA DEFESA - Prosseguindo 
na sua tese, o sr. Ney Lopes 
esclarece a onda da chamada "guerra 
da lagosta": "Não há guerra. Sim 
"legitima defesa" do que é nosso 
e aplicaçao da lei já existente. 
Nao saiu nada de novo para regular 
a matéria, ao contrário do que 
se noticia. Apenas o corpo de leis 
em vigor está sendo aplicado. 
Pretende-se conduzir o raciocinio 
jurídico para o campo de que o 
governo do Estado estaria 
interferindo em área que nao é de 
sua competência, isto é, deter o 
desaparecimento da lagosta. JJ 

NEY LOPES 

-NAO EXISTE 
GUERRA. 

TRATA-SE DE 

UMA LEGÍTIMA 

DEFESA 
BASEADA NA LEI 

LAGOSTA 
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Evidentemente, que a legislaçao 

sobre êsse assunto é de competência 
exclusiva da União (art. 89, inciso 

X V I I , letra h , da Constituição 

Federal). Na espécie, nao h o u v e , como 

foi dito, nenhuma lei ou decreto do 

governador Cortez Pereira, específico 

sobre lagosta. Sua Excelência 

mandou cumprir a lei fiscal que 

nao agasalha isenção para 

transações de lagosta entre os 

E s t a d o s , definindo, tao somente a 

nao incidência do ICM nas exportações 

de produtos industrializados. Quem 

desejar beneficiar-se deve então 

exportar pelo Rio Grande do Norte". 

SOBRE 0 FATO GERADOR - Quanto a uma 
declaraçao publicada pela revista 
"Veja", segundo a qual a lagosta 
nao pode ser batizada de 
rio-grandense, porque"ela é 
migratória", o Secretário faz a 
seguinte retificaçao: "Nao se trata 
de batizar a lagosta de norte-
riograndense, mas sim de esclarecer 
fato gerador de Imposto sobre 
Operações relativas ã Circulaçao 
de Mercadorias (ICM). Nao se trata 
de deter o desaparecimento da 
lagosta, descabendo, portanto, 
a indagaçao jurídica sobre quem seria 
competente (se o Estado ou a U n i ã o ) . 
0 fato qerador e aquele que dá 
origem a obrigaçao tributária 
(arts. 114-118 do Código Tributário 
Nacional).A lei tributária, indicando 
uma determinada situaçao economico 
-social como típica, dar lugar 
ao nascimento da obrigaçao tributaria 
caracterizando a natureza jurídica 
do tributo (art. 49 do C.T.N.). 

FISCALIZAÇÃO ATENTA - "0 no_sso 
Departamento de Fiscalizaçao 
acha-se atento e dispõe já 
de uma aparelhagem - a qual 
está sendo especializada ainda 
mais - , a fim de cumprir suas 
funções gerais e enfrentar 
questões particularmente 
exigentes, como esta do fisco 
sobre a lagosta" - quem assegura 
é o sr. Paulo Saraiva, diretor 
do órgão. 
Paulo Saraiva, 33 anos, bacharel 
em D i r e i t o , tomou posse naquele 
Departamento em rnarjo passado. Sua 
principal preocupaçao atual: 
"Desenvolver a organizaçao e os 
métodos da fiscalizaçao no Rio 
Grande do N o r t e , garantindo ao 
Estado uma melhor relaçao com os 
contribuintes e , afinal de contas, 
uma melhor arrecadaçao". 

DIVIDIR PARA ADMINISTRAR — Nesse 
sentido, desde abril - pelo 
menos - as modificações começaran 
a ser introduzidas no setor sob 
a chefia de Paulo Saraiva, 
sendo que a nova mentalidade 
administrativa anunciou-se com 
a Portaria n9 14, de 26.4.72. 
Esta Portaria traz alguns 
considerandos que ainda 
continuam de pê: 
-"Considerando a necessidade de 
implementar medidas administrativas 
de caráter provisório e que 

possibilitem a curto prazo uma 

maior dinamizaçao no trabalho 

de fiscalizaçao; 

-"Considerando que a fiscalização 
da Capital necessita urgentemente 
de uma nova estruturação que 
venha facilitar a mobilização do 
pessoal dentro de um esquema 
de atribuições e deslocamento 
racionais; 

-"Considerando que a mobilização 
tem por escopo aglutinar a 
ação fiscalizadora de modo a que 
se diminua a evasao tributaria, 
possibilitando com estas medidas 
contribuir para uma melhor açao 
arrecadadora; 

-"Considerando que determinadas 
m e d i d a s , tendo em vista a 
organizaçao da fiscalizaçao na 
C a p i t a l , serão imprescindíveis 
para que toda açao de fiscalizaçao 
nao seja feita sob a forma de 
improvisação, acarretando os 
problemas oriundos de uma 
açao nao planejada racionalmente'.' 
A partir desses pontos Paulo 
Saraiva, perfeitamente entrosado 
com o Secretário Augusto Carlos 
(-"Entendo-me otimamente com 
o professor, com quem, aliás, 
trabalho h á sete anos"), dividiu 
a cidade de Natal em quatro zonas 
fiscais, cada uma delas 
subdivididas em dez subdistritos, 
tudo "tendo em vista a maior 
eficácia operacional do 
Departamento". 

FISCAL § CONTRIBUINTE — Existe 
ainda um ponto q u e , mesmo nao 
constando da citada Portaria, é 
apresentado pelo Diretor do 
Departamento de Fiscalizaçao 
com grande ênfase: 
-"Queremos as melhores relações 
possíveis entre os fiscais e 
os contribuintes. H o j e , o fiscal 
não pode mais ser entendido 
como procurador do rei. 0 
fiscal moderno é um amigo do 
contribuinte, que lhe leva 
contribuição e orientaçao. De 
outro lado, os impostos devem ser 
e estão sendo compreendidos 
como uma obrigação social, e nao 
como uma usurpaçao sem sentido 
do Estado". 

Assim agindo, o diretor 
Paulo Saraiva afirma que o 
sistema de fiscalizaçao do Estado 
"está apto para cumprir seu 
papel, também quanto ao caso da 
lagosta, cuja taxaçao deverá 
trazer para os cofres do 
RN cerca de mais 200.000 
cruzeiros anuais". Em sua 
prudência, Paulo discorda então 
do que vem sendo divulgado 
quanto ao cálculo do aumento 
da receita : "A imprensa falou 
em 300.000 cruzeiros, mas prefiro 
ficar nos 200.000; e não podemos 
por enquanto anunciar qual o 
índice percentual deste aumento 
em relaçao ao total da 
arrecadaçao do Estado, pois este 
total, exatamente, só iremos 
conhecer ao fim do exercício". J J 

TANTO A JUSTIÇA 
QUANTO A 

FISCALIZAÇÃO 

GARANTEM: 

- A LAGOSTA 

E NOSSA 

LAGOSTA 
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LAGOSTA 
ANTES DO ATO, A LUTA E (AFINAL) A VITORIA DE UMA EMPRESA PIONEIRA 

(Esta parte final 
da reportagem 
foi escrita 
antes da 
Instrução 02/72. 
Texto:Jomar José) 

Quando no dia 4 de 
maio passado, 
no porto do Recife, 
4 mil libras de 
cauda de lagosta 
do Rio Grande do 
Norte eram 
embarcadas num 
navio frigorífico 
para os Estados 
Unidos, em nome da 
Frinape, sorrisos 
irônicos e 
algumas piadas 
foram ouvidos pelo 
diretor da empresa 
natalense de seus 
colegas 
pernambucanos e 
paraibanos. 
Naquele mesmo dia, 
no mesmo navio, 
empresas 
lagosteiras desses 
Estados (muitas 
atuantes no RN) 
exportavam de 50 
mil a 130 mil 
libras do produto. 
E os extremos 
verificados entre 
as exportaçoes 
dessas empresas e 
a da recém-criada 

o indústria 
B natalense bem que 
e se tornaram motivos 
0 para desdéns. 

1 Mas para o jovem 
2 diretor da 
14 . Frigorífico Natal 

I'esca Ltda., 
Eider Correia de 
Paiva, acima de 
tudo estava o 
sabor de uma 
vitória, a 
marca de um 
pioneirismo. 
Naquele dia, a 
Frinape se tornava 
a primeira empresa 
potiguar a 
beneficiar e 
exportar a lagosta 
capturada no 
litoral norte-
riograndense. 
Embora, para isso, 
tenha se desviado 
um pouco de 
seu plano inicial, 
inclusive se 
desfazendo do seu 
frigorífico -
que nao chegou a 
funcionar - para 
cobrir despesas 
inesperadas, para 
as quais os 
financiamentos de 
órgãos de 
crédito nao 
chegaram, por 
falta de 

garantias. No dia 
12 de junho a 
exportaçao teve 
continuidade, 
com o envio de 
mais 3 500 libras 
para Nova Iorque. 
A Frinape, então, 
passou a anunciar 
nos jornais: 
"agora a lagosta 
no Rio Grande 
do Norte está 
sendo exportada 
por empresa 
do Kio Grande do 
Norte". 

DEPOIS DA PRESSÃO 

Em setembro do 
ano passado -
época em que a 
Frigorífico Natal 
Pcsca Ltda., 
estava se formando 
e lutava por 
um financiamento 
do Bandern - o seu 
idealizador e 
fundador, Abelardo 
Bezerra de Melo 
(delegado Fiscal do 
Estado),disse 
ao número 29 de 
RN-ECONÔMICO : 
"As principais 
indústrias de 
Estados vizinhos, 
que operam em Natal 
deixam patentes as 
suas capacidades 
financeiras e o 
domínio completo 
que exercem 

sobre a nossa 
lagosta". 
E a afirmaçao -
reforçada por 
alguns fatos como, 
por exemplo, a 
repreensão do 
empresário a 
pequenos 

lagosteiros do RN 
que pensarem em, 
por conta própria, 
beneficiar e 
exportar a 
lagosta e o baixo 
preço, de $14,00 
o quilo, pelo 
qual era adquirido 
o produto para 
sor vendido ao 
exterior por 
$45,00 - causou 
pânico nos 
escritórios das 
empresas de fora 
aqui sediadas. 
Do Recife vieram 
diretores para se 
entender com o sr. 
Abelardo de Melo. 
Foram feitas 
contestações 
publicas às 
declarações do 
delegado fiscal 
(apesar da ausência 
de dados nas 
contestações) e 
até o repórter de 
.RN-ECONÕMICO foi 
tratado com 
indiferença no 
escritório da 
Norte-Pesca, que 
comandou a reaçao 
das demais empresas 
lagos te i ras. 
Prometendo ao 
repórter um 
desmentido escrito, 
empresários 
pernambucanos logo 
desistiram da 
idéia. Mas 
acusaram o Governo 
do Estado de nao 
recebe-los bem, 
reinvidicando o 
direito de contar 
com todas as 
concessoes porque 
"também somos 
brasilei ros". 
Falou-se ainda em 
pressionar a Frinape 
que, há oito meses, 
iniciava os 
contatos com o 
exterior visando 
exportaçoes. 
Se as pressões 
vieram ou nao, o sr. 
Bezerra de Melo 
nao quis confirmar 
ou desmentir. 
Agora,porem, pelo 
menos no lado que 
nao c oculto, ha 
apenas sarcasmo e 

descrença que nao 
tem chegado a 
causar desânimo. 

OS CONTATOS 
Sem poder atender 
as exigências 
das entidades de 
crédito, oficiais e 
particulares, 
o idealizador da 
Frinape resolveu 
apelar para algum 
grupo estrangeiro 
que pudesse lhe 
emprestar 25 mil 
dólares. 

Chamou um intérprete 
e, pelo telefone 
falou com os 
diretores da 
"Empress", a firma 
que hoje esta 
importando a 
lagosta da Frinape• 
A ligaçao custou 
$186,00, mas 
valeu um empréstimo 
de 25 mil dólares, 
sem avalista e - diz 
Abelardo - "sem eles 
nunca me terem 
visto". Em menos de 
15 dias o dinheiro 
foi recebido en 
Natal e a Empresa 
passou a exportar. 
Atualmente a 
Frinape recebe por 
cada libra (450 
gramas) de cauda de 
lagosta, na hora do 
embarque, 2 dólares. 
Isso porque, sendo 
a lagosta uma 
mercadoria 
perecível, so 
depois de feita a 
liquidaçao pela 
"Empress" - que 
armazena e 
distribui o produto 
em Nova Iorque - e 
que se pode ter 
certeza da 
lucratividade.Isso 
num prazo de 
90 dias. 
No mercado 
internacional o 
preço da lagosta 
é considerado 
excelente. Nos 
Estado Unidos, um 
quilo esta 
custando em torno 
de $48,00. E , 
ponderando sobre 
essa oportunidade 
do mercado, os 
diretores da Natal 
Fri gorlfico 
reclamam contra a 
captura 

indisciplinada que, 
segundo eles. 
continua sendo feita 
no litoral do Rio 
Grande do Norte, 

apesar das 
providências 
anunciadas pela 
Sudepe. 

ABRINDO PORTAS 

No ano passado, 
Pernambuco exportou 
1 milhão e 700 mil 
libras de lagosta, 
e o Ceará, 4 milhões 
e 300 mil libras. 
Nesse período, o 
Rio Grande do Norte 
teve 90% das 
exportaçoes feitas 
pelo porto do 
Recife e 30% das 
exportaçoes feitas 
pelo porto de 
Fortaleza. Contudo, 
o RN nao figurou 
nas estatísticas 
como Estado 
exportador, pois a 
sua produção foi 
exportadas através 
de empresas de Estados 
vizinhos. 
A Frinape, mesmo 
sendo a primeira 
empresa norte-
riograndense do 
ramo, continua 
exportando pelo 
porto do Recife. 
Motivo : os navios 
frigoríficos nao 
vêm até Natal. 
Mas a exportaçao de 
lagosta por 
indústrias potiguares 
vem abrir muitas 
portas antes 
fechadas e, por 
isso, os diretores 
da Frinape estão 
pretendendo 
solicitar a 
intervenção do 
Governo do Estado, 
no sentido de 
trazer, com 
regularidade, ao 
porto de Natal, 
navios frigoríficos. 
Esses navios sao 
mistos e poderão 
le';ar para os 
Estados Unidos 
outros produtos do 
Estado, inclusive 
algodao e sal, 
enquanto reduzirão 
os custos da 
exportaçao de 
lagosta, aumentados 
com os fretes 
do transporte 
rodoviário Natal-
Recife/ Entretanto, 
enquanto a medida 
nao é adotada, a 
Frinape vai 
continuar atuando 
com os seus 15 
barcos médios, na 
praia de Caiçara^ 
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COMO ENTENDER A CRISE * 
S E B A S T I Ã O C A R V A L H O 

A situaçao do Mercado de Capitais está, 
nos últimos dias, sofrendo influencia de s£ 
tores extra-mercado que atuam negativamente 
nas cotaçoes, apavorando - em particular -
os pequenos investidores geralmente mal in 
formados quanto as nuances do sistema. Tal 
situaçao ocasionou, em fins de junho, a qu£ 
da de cotação dos principais papéis brasjL 
leiros, os chamados blue chips, como os da 
Cia. Vale do Rio Doce, do Banco do NordejS 
te, da Petrobrás F N , do Banco do Brasil ou 
da Belgo-Mineira. 

Naquela época, a suspensão das assem 
bléias destas cinco grandes empresas aumen 
tou o nervosismo e o clima de incerteza to 
mou conta de todos, parecendo ate que o pro 
prio governo estava hesitando quanto a uma 
tomada de posição frente ao Mercado. 

Mas a lógica e o bom senso dos homens 
intimamente ligados ao sistema determinam 
que o aconselhável em casos desta natureza 
(embora aquele período tenha sido o mais nj2 
gativo, no corrente ano) é a "manutençao das 
posiçoes atuais". Concomitantemente, nao se 
deve dar ouvidos aos especuladores, que g£ 
ralmente apenas se utilizam da fragilidade 
emocional dos pequenos investidores, espa 
lhando boatos que tomam corpo. 

A P Ô S A Q U E D A , A A S C E N S Ã O 

0 corretor Manoel Macedo, da Servecred 
- Corretora de Valores Mobiliários e Cambio 
de Natal acha que o "momento é mais do que 
nunca para se confiar e aguardar". Lembra 
ele que "as empresas que nao publicaram ba 
lanço, mesmo as nao oficiais, estão com re 
servas de bonificajao as melhores possíveis. 
E essas reservas nao irao para ninguém, a 
nao ser que os que nela investirem". 

Entende Manoel Macedo que "se hoje pa 
peis de grandes empresas estão em baixa, e 
estão baratos, isto e sinal de que vao su 
bir brevemente. So podem chegar a valer ma 
is, principalmente porque hoje custam pou 
co. Se estivessem caro, a tendência era baT 
xar e nao subir de preço". Do que ele con 
cluiu: "A época para se comprar é justamen 
te esta. Quem confia no Mercado e entende 
seu mecanismo, vai ganhar dinheiro". 

É B O M T R A B A L H A R E M S I L Ê N C I O 

Para os entendedores das mutações do 
Mercado de Capitais os momentos de baixas 
bruscas ou variações inopinadas sao oportii 

nidades para se silenciar. Nao se deve fa 
lar muito, porque qualquer palavra pode fe^ 
rir mais ainda a situaçao. 

0 presidente da Bolsa de Valores do Rio 
Grande do Norte, corretor Breno Fernandes 

Barros, apresenta opinião idêntica: 
-"Nao há razao para se temer. 0 lógico é 

aguardar. 0 que está havendo, sempre houve 
e sempre haverá. 0 Mercado de Capitais é um 
sistema que vive justamente de oscilaçoes 
de preços, para poder manter a mercadoria 
em evidencia. As grandes empresas que di£ 
tribuem bonificações e/ou filhotes após 

seus balanços nao sao a única esperança do 
Mercado reagir. Principlamente porque acho 
que está tudo normal e nao existe nada que 
possa vir conturbar o sistema. Hoje o inve^ 
tidor se acha psicologicamente afetado de 
maneira negativa, mas dentro em breve pode 
haver o repique e a influencia psicologica 
voltará a ser positiva". 

H Ã M A I S D I N H E I R O D O Q U E P A P É I S 

Sempre se considerou ponto pacifico, no 
Mercado de Capitais no Brasil, que entre 
nós há mais dinheiro para aplicar do que pa 
péis para comprar. Essa verdade foi tornada 
mais palpável nas análises que se em junho 
de 1970, quando se sentiu que o problema 
básico das Bolsas de Valores era a estreite 
za de papéis. Do que, logicamente, surgia 
a supervalorizaçao de determinadas ações, 
em detrimento da queda vertiginosa dos pr£ 
ços de outras. 

Em 1971 já havia uma lista oficial de 
papeis muito mais volumosa e sobretudo as 
grandes Bolsas (Rio e Sao Paulo) já podiam 
oferecer algumas dezenas de títulos aos iii 
vestidores. 

Manoel Macedo concorda plenamente com 
essa verdade: 

-"Posso garantir que, pelo menos na minha 
corretora, o melhor momento para comprar p ^ 
péis é aquele em que se verifica a queda de 
preços. Porque sempre incuti na mente dos 
meus clientes que e nessas ocasioes que se 
deve investir". 

Mas ele não deixa de lembrar que "o que 
dá sempre maior rentabilidade sao realmente 
as ações de liquidez tranquila. 0 Mercado 
Primário, este está atravessando um período 
de vacas magras. Assim como os Fundos Mii 
tuos. Mas isto é outro assunto". 

L U C R O PODE D E M 3 R A R , M A S V E M 

Se quisermos tomar o ano civil de 19 de 
janeiro a 31 de dezembro de 1971 como um e £ 
paço de tempo para colocar o movimento da 
Bolsa em ponto de ser analisado, veremos 
que foi nessa época que o sistema mais movi^ 
mentou dinheiro no Brasil. 

As Bolsas do Rio e Sao Paulo, juntas , 
movimentaram naquele período Cr$25,5 bi 
lhoes - isto é , mais do que 5 bilhões de d £ 
lares. Cada uma das duas Bolsas tiveram,ne^ 
se período, movimento seis vezes maior do 
que no ano anterior que, por sua vez, jã t_i_ 
nha sido considerado um ano excelente. 

-"Considerando-se coisas assim, e saberi 
do-se do empenho do proprio governo em man 
ter o sistema das Bolsas como um dos supo_r 
tes da nossa rotatividade monetária, nao p £ 
demos acreditar em possibilidades negativas 
para o sistema" - diz Manoel Macedo. "0 que 
se deve fazer é por um freio nas especulji 
çoes, a fim de que todos entendam de uma 
vez por todas que no Mercado de Capitais o 
lucro vem, mas a médio e longo prazo. Essa 
historia de comprar açao hoje e amanha e£ 
tar com lucro dobrado, h á muito que acabou',' 
finaliza • 



VIAGEM 
Ä TERRA 
DO 

SAL 
P o r J O R G E B A T I S T A 

"Água enfrenta o 8ol lá na salina 
água vira sal lá na salina/ 
Trabalhando o sal 
eu amo o suor que me sai" 

Milton nascimento 

M u i t o distante daquilo que se 

poderia chamar um mar de rosas;as-
sim continua a conjuntura do sal. 

Mesmo que a situaçao tenha melho-

rado - um pouco - para algumas das 

partes envolvidas no r a m o , o pano-

rama geral revela-se para todos 

mais ou menos a d v e r s o . 

Em M a c a u , cidade onde esteve o 

r e p ó r t e r , a fim de sentir um tanto 

ao vivo a realidade concreta do 

p r o b l e m a , uma legenda-síntese pa-

rece ter lugar: "Estamos (ainda)no 

tempo do sal amargo". 

Os grandes salineiros esperam 

fechar o atual exercício com um 

"pequeno saldo positivo"; é verda-

d e . No e n t a n t o , as próprias leis 

do sistema indicam que esses em-

presários nao podem se contentar 

com diminutas taxas de lucro, pois 

sao exatamente elas que constituem 

fomento para sua perspectiva de 

e x p a n s a o . Tem mais: o comércio man-

tem-se como um ponto de estrangu-
lamento, e o transporte prossegue sen-

do um item crucial e restritivo da 

distribuição das grandes industri-

as s a l i n e i r a s . 

De outro l a d o , navegar em águas 

t r a n q u i l a s , também os pequenos e 

médios salineiros ainda nao nave-

g a m . Parte deles continua se res-

sentindo dos efeitos da guerra de 
preços dos últimos a n o s , cujo sal-

d o , para e l e s , pouco ou nada de 

vantajoso d e i x o u . Alguns tiveram 

mesmo de passar o negócio para fren-
te, desligando-se de suas empresas. 

Daqui a pouco,pronto o terminal de 

A r e i a B r a n c a , nova questão pode 

surgir: dizem que todos os produ-

tores serão obrigados a colocar o 

sal nas esteiras mecanizadas do 

Porto - tipo de embarque que os pe-

quenos e médios nao teriam condi-

çoes de fazer. C o n t u d o , os peque-

nos e médios salineiros de Macau 

demonstram viver hoje uma fase de 

entusiasmo e e s p e r a n ç a , dedicados 

que estão a construir e aparelhar 

uma C o o p e r a t i v a , entidade em que 

creem já ter razoes para c o n f i a r . 

Mas - de resto - um problema 

mais grave que os anteriores se a-

nuncia: cerca de 860 trabalhadores 

de Macau estão ameaçados de engros-

sar o rol de desempregados da ci-

d a d e . É que o funcionamento_ do 

terminal irá dispensar a mao-de -

obra dos atuais alvarengueiros.es-

tivadores e conferentes. Em conse-

q u ê n c i a , três sindicatos da classe 

poderão ser f e c h a d o s , pois passa-

riam a nao ter mais ninguém para 

representar. A s s i m , às vésperas do 

possível p e s a d ê l o , mergulhados em 

m i l interrogações, essas três ca-

tegorias e seus quase 4.500 depen-

dentes estão sem saber o que fazer. 

SITUAÇÃO DOS GRANDES - A CIRNE- Com-

panhia Industrial do Rio Grande do 

N o r t e , está entre as cinco m a i o r e s 

salineiras do B r a s i l . 

Foi a CIRNE pioneira na adoçao 

da m e c a n i z a ç a o , e e hoje a única 

empresa do Nordeste a produzir sal 

refinado (40 m i l toneladas/ano). 

Em M a c a u , falamos com o s r . Ma-

noel C a s a d o , superintendente des-

ta C o m p a n h i a , e ele nos forneceu 

alguns dados interessantes: 

"A CIRNE pretende produzir este 

ano cerca de 400 m i l toneladas de 

sal g r o s s o . Está se preparando pa-

r a , a curto p r a z o , dobrar para 800 

mil toneladas. Este curto prazo 

quer dizer uns dois a n o s , mais ou 

m e n o s . E para dentro de quatro a-

nos pensamos em atingir a um m i -

lhão de toneladas/ano". 

No e n t a n t o , em 1971 a companhia 

estava - como agora - capacitada 

a produzir as 400 m i l t o n e l a d a s , e 

não passou das 250 m i l . 0 sr. Ca-

sado explica porque: "... só nao 

colhemos mais em 71 porque contáva-

mos j á com um estoque considerável 

e a demanda interna nao cresceu a 

ponto de sugerir maior p r o d u ç ã o . 

Nosso estoque era e continua sendo 

volumoso: t e m o s , a g o r a , 272 m i l 

toneladas de reserva". 

E A EXPORTAÇAO? E 0 PORTO? - Sobre 

o comercio internacional o s r . Ca-

sado afirma o seguinte: 

- " 0 Rio Grande do N o r t e , o Bra-

s i l , p o r t a n t o , ainda nao se encon-

tra devidamente preparado para ne-

gociar o sal com o e x t e r i o r . Espe-

ra-se que logo estaremos em condi-

çoes de negociar n e s s a a r e a , mas 

por enquanto ainda n a o . 0 princi-

pal elemento a entravar nossa ex-

portação ê o transporte entre a 

salina e o n a v i o , que acarreta des-

pesas insuportáveis para o forne-

cedor". 

T I B A U (PRAIA) 

S Y A R E I A BRANCA 

O MOSSORÖ MACAU 

P / AFONSO BEZERRA 
JOÃO C A M A R A 
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- Mas o Porto de A r e i a Branca 

servirá para eliminar o entrave , 

certcy senhor Casado? 

- "Realmente o Porto irá con-

tribuir b a s t a n t e . Ele terminará com 

as longas estadias dos navios;mui-

to dispendiosas por s i n a l . Porque 

no terminal iremos ter uma capaci-

dade de carregamento de 1.000 to-

n e l a d a s / h o r a . Imagine: hoje gasta-

mos 10 dias para carregar um navio 

de 10 m i l toneladas - coisa que 

passaremos a fazer em apenas 10 ho-

r a s . . . Mas existe um problema: o 

Porto-Ilha ficará a 22 k m de A r e i a 

Branca e a 44 k m de M a c a u . M a c a u 

ficou assim numa situaçao um tanto 

dificili Isto nao apenas pelo de-

talhe citado da distância,mas tam-

b é m devido ao previsto crescimento 

da produção salineira desta cidade. 

Macau visa atingir a 2 milhões de 

toneladas, enquanto que o Porto foi 

planejado para um m i l h ã o . De modo 

que urge estudar uma alternativa. 

Talvez seja o caso de se readaptar 

a estrada de ferro N a t a l - M a c a u , a 

fim de que nossa exportaçao possa 

se fazer v i a - N a t a l " . 

H O L A N D E S E S 5 A M E R I C A N O S - Depois o 

superintendente da CIRNE faz um 

rápido histórico da sua companhia: 

"A Companhia Industrial do Rio 

Grande do Norte iniciou suas ati-

vidades com a Companhia de Comér-

cio e Navegação - C C N . Foi a pri-

m e i r a a adotar o processo de meca-

n i z a ç a o , sendo atualmente a única 

salineira totalmente m e c a n i z a d a , 

seja na c o l h e i t a , seja no transpor-

t e , e t c . E m fevereiro de 1971 o 

consórcio A K Z O ( holandês ) e In-

ternational Salt C o . (norte-ameri-

cano) adquiriu quase 90% do ca-

pital da C I R N E , bem como todo o 

parque salineiro da C C N " . 

A l i á s a associaçao ao capital 

estrangeiro parece constituir for-

te tendência das grandes companhi-

as salineiras do Rio Grande do Nor-

te. Tudo começou quando a S/A Sa-

lineira do Nordeste - SOSAL - a-

b r i u c a m i n h o , em M o s s o r õ , ao ser 

adquirida pelo grupo M o r t o n , norte 

- a m e r i c a n o . H o j e , entre todas as 

salineiras do Rio Grande do Norte, 

apenas uma - a Matarazzo - seria 

dominada pelo capital n a c i o n a l . 

(Mas isto da assunto para outra 

r e p o r t a g e m , noutra o p o r t u n i d a d e ) . 

S Õ U M "PEQUENO LUCRO" - Retomemos 

o dialogo com o sr. Manoel Casado 

para ele falar das perspectivas da 

C I R N E , dentro da atual conjuntura 

salineira: "Durante os últimos a-

nos foi fato público e notório que 

o sal sujeitou-se a uma crise^cujas 

características foram também bas-

tante d i v u l g a d a s . E agora? A g o r a 

esperemos fechar o exercício com 

um pequeno saldo p o s i t i v o , apenas 

com um pequeno lucro. Estamos a-

g u a r d a n d o . É isso". 

A crise a que se refere o supe-

rintendente da CIRNE foi^assim de-

finida pelo s r . Carlos C â m a r a , di-

retor da M a t a r a z z o , em artigo as-

sinado para RN-EC0NÔMIC0 ( n9 23 , 

de abril/71 D : 

"A indústria salineira do Esta-

d o , é e v i d e n t e , nao está vivendo 

num mar de rosas. U m a série de fa-

tores de várias naturezas conduzi-

ram-na a uma situaçao de balanços 

anuais demonstrando prejuizos por 

parte das grandes e pequenas sali-

neiras... a b a i x a eficiencia ope -

racional e g e r e n c i a l , a p r e c a r i e d a 

de do sistema de embarque e o enor-

m e sub-consumo humano e animal sao 

alguns desses fatores". 

P O N T O - D E - V I S T A O F I C I A L - Um estudo 

recentemente distribuído entre os 

salineiros pela Comissão Executiva 

do S a l , ligada ao Ministério da In-

dústria e C o m é r c i o , procura foca -

lizar a conjuntura do sal em 1971. 

Tiramos dele algumas informaçoes 

possivelmente úteis ã análise do 

presente: 

- E m 7 1 , a extraçao do sal m a -

r i n h o , que apresentava um ritmo de 

crescimento enquadrado no da expan-

são industrial - taxa anual de 12% 

- causou um impacto negativo n a e-

conomia b r a s i l e i r a ao apresentar 

uma queda de 19,1%: em 1970 foram 

produzidas 1.826.172,0 ton., cain-

do-se em 1971 para 1.476.864,4 ton. 

Diferença: 349.30/,b ton.,ou 19,1%, 

- Tal fato nao apresentou maio-

res repercussões porque os esto-

ques disponíveis garantiram o su-

primento do mercado interno. 

- A indústria salineira,egressa 

de um largo período de a t i v i d a d e s , 

baseada nos contingenciamentos de w 

transportejde vendas e de produção, ^ 
encontra dificuldades de adaptaçao o 

ao estágio de crescimento acelera-

do porque p a s s a a economia b r a s i - 3 

l e i r a . o 
- 0 quadro de consumo de sal per- ° continua - 17 



m i t e identificar as potencialida -

des de expansao a curto p r a z o . Sao 

elas no setor i n d u s t r i a l , primor -

dialmente na indústria química,an-

te os projetos de incremento exis-

tentes; no setor animal,face aos 

projetos agropecuários em desen -

volvimento e onde novos consumido-

res poderão ser c o n q u i s t a d o s , des-
de que práticas mais agressivas de 

comercializaçao sejam desencadea -

d a s . 

E S T Á G I O DE T R A N S I Ç Ã O - Observa 

mais a Comissão Executiva do Sal : 

- A indústria salineira começa 

a perceber que vive um estágio de 
tranaiçao que v a i e x i g i r , cada vez 

m a i s , modificações estruturais ca-

pazes de garantir a sobrevivência 

da empresa no m e r c a d o . 

- A queda de produção em 1 9 7 1 , 

tanto no maior Estado produtor - o 

Rio Grande do Norte quanto no 

conjunto n a c i o n a l , teve seu lado 
positivo na tentativa de ajustamen-

to ao mercado por parte do setor 

de p r o d u ç ã o , mas teve também o la-
do negativo expresso pelo efeito 

p s i c o l ó g i c o da propaganda de um 

chavao - a "superprodução de sal"-, 

o r i g i n a n d o um ambiente p e s s i m i s t a . 

- D e v e - s e , c o n t u d o , considerar-

entre outros fatores- a deficiente 

organizaçao das empresas,isto con-

jugado a problemas de atuaçao ge-

r e n c i a l , na quase totalidade dos 

c a s o s , com reflexos nas insufi-

ciências de recursos monetários 

e nos montantes_ de respectivas 

vendas e p r o d u ç o e s . 

- A comercialização do sal ain-

da se m a n t é m como um ponto de es-
trangulamento e exige cuidados es-

p e c i a i s , p a r t i c u l a r m e n t e das em-

presas produtoras.É importante que 

cada empresa identifique o seu mer-

c a d o , estude a forma de atingí-lo e, 

em c o n s e q u ê n c i a , a quantidade a 

produzir e as ações necessárias pa-

ra v e n d e r . 

- P a r a o setor de p r o d u ç ã o , o 

transporte permanece como o grande 

problema em b u s c a de solução o u , 

p e l o m e n o s , de atenuaçao de seus 

efeitos como grande modificador dos 

c u s t o s , com sensível elevaçao dos 

preços de venda ao consumidor. 

- 0 transporte por v i a m a r í t i m a , 

responsável pelo m a i o r volume e pe-

lo fluxo de matéria-prima ã indús-

tria q u í m i c a , apresenta um elevado 

c u s t o , aproximadamente cinco vezes 

ao da p r o d u ç ã o , em tonelada,e au-

m e n t a pois substancialmente o pre-

ço de v e n d a aos consumidores.O seu 

elevado frete o torna inacessível 
aos pequenos e médios produtores , 

a m e n o s que transfiram este ônus 

ao c o m p r a d o r . 

- Os estoques cumprem um papel 
o positivo de garantir o abastecimen-

J} to i n t e r n o , mas - do ponto de vis-

§ ta da empresa produtora - importa 

g num ônus que implica em: imobili -

^ zaçao de recursos m o n e t á r i o s j e x i -

L gência de m a i o r capital de giro; 

' diminuição da capacidade operacio-

. nal; efeitos negativos para a pro-
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duçao do período subsequente. 

0 H O M E M D A SOLEDADE - Newton Rama-

lho, em sociedade com seu irmão 

Gilson,é proprietário e diretor de 

uma pequena salina em M a c a u . Sua 

firma, a Salinas Soledade Ltda. tem 

6.500 toneladas de sal em e s t o q u e , 

mas - explica Newton - "isto p a r a 

nós nao constitui n o v i d a d e , pois 

h á vários anos que somos obrigados 

a ficarmos com capital empatado na 

m e r c a d o r i a , ora por falta de m e r -

c a d o , ora por causa dos preços a-

baixo do custo". 

Conta ainda o diretor da Sole -
dade que todos os seus colegas pe-

quenos e_médios salineiros de Ma-

cau dispõem de maior ou menor es-

toque, pois "o comércio dos dois 

anos p a s s a d o s , ou quase t r e s , foi 

dos piores que ja e n f r e n t a m o s . . . 

Tivemos aqui u m a v e r d a d e i r a guerra 

de p r e ç o s , na base do cada um para 

s i , Deus gor todos, vários colegas, 

em situaçao de apêrto junto ao 

Banco do B r a s i l , nao viam outra al-

ternativa senão acatar as propos -

tas dos atravessadores,cedendo suas 

mercadorias ao preço que desse e 

v i e s s e , a fim de poder liquidar 

seus c o m p r o m i s s o s . D a í a concorrên-

cia foi i n c r í v e l , as dificuldades 

se fizeram e n o r m e s , e teve gente 

que houve por b e m abandonar de v e z 

o n e g ó c i o . . . S i m , e os efeitos des-

ta crise projetam-se no p r e s e n t e . 

Estas coisas nao podem ser m o d i f i -

c a d a s , no t o d o , assim de uma h o r a 

p a r a o u t r a " . 

COOPERATIVA; A S A Í D A - C o n s i d e r a -

se pequena aquela empresa que co-

lhe até 50 m i l toneladas de sal 

por a n o . Depois vem a salina de ti-

po médio: aquela que produz de 50 

até 100 m i l toneladas. Tais núme -

ros indicam grande v o l u m e , embora 

signifiquem pouco em termos de s a L 

Basta dizer que seria anti-econô -

m i c o mecanizar uma salina de capa-

cidade inferior a 200 m i l tonela -

d a s / a n o . Neste p o n t o , a l i á s , os mé-

dios e pequenos salineiros estão 

sempre em desvantagem em relação 

aos grandes,pois estes - desde 1967 

e 1968 - entraram na era da m e c a -

nizaçao progressiva. 

C o n t u d o , Newton R a m a l h o , n u m a 

declaraçao que confere com as de 

outros colegas s e u s , m a n i f e s t a um 

particular entusiasmo: 

"Penso que agora encontramos um 

bom c a m i n h o , que foi a criaçao da 

nossa C o o p e r a t i v a . Esta e n t i d a d e , 

que nasceu de um decidido esforço 

do deputado Antonio F l o r ê n c i o , a-

cha-se em fase de m e l h o r organi -

zaçao e a p a r e l h a m e n t o , e j á deu um 

passo digno de respeito: refiro-

m e ao acordo celebrado entre a Co-

operativa e os grandes s a l i n e i r o s , 

garantindo a fixaçao de uma tabe -

la de preços já em v i g o r . Nao fos-

se a Cooperativa nada disso teria 

sido conseguido". 

U M P R O B L E M A N O T E R M I N A L - Q u e t a l 

o Porto de A r e i a B r a n c a , Newton? 

- " B e m . 0 terminal significa me-

lhor viabilidade de comércio com o 

e x t e r i o r . Isto é de enorme impor -

tância p a r a n ó s . T o d a v i a , do pon-

to-de-vista i m e d i a t o , segundo es-

tamos i n f o r m a d o s , temos um proble-

m a a resolver que é a obrigatorie-

dade de colocarmos o sal p a r a em-

barque nas esteiras mecanizadas do 

P o r t o . Uma série de custos e ou-

tros e m p e c i l h o s , entre os quais o 

da reduzida p r o d u ç ã o , impossibili-

tam os pequenos e também os mé-

dios salineiros de satisfazerem 

tal e x i g ê n c i a . Nossa Cooperativa 

tentará e n c o n t r a r , junto ãs auto -

ridades c o m p e t e n t e s , uma forma de 

contornar a s i t u a ç ã o . 

V O L T A N D O A O COOPERATIVISMO - A h i s -

toria do cooperativismo na área 

salineira esteve sempre ligada ãs 

necessidades de financiamento e de 

chance de m e l h o r comercio dos m é -

dios e pequenos produtores (ver RN 

E C O N Ô M I C O , n o v 9 / d e z 9 , n . 31).Aliás, 

apresenta-se amplo e complexo • o 

papel do cooperativismo: tem ele 

pela frente "nao apenas a m e t a de 

agrupamento da comercializaçao,mas 

visa também o agrupamento da pro -

d u ç a o , racionalizando estes pro -

cessos, e proporcionando aumento 

da produtividade com redução dos 

custos o p e r a c i o n a i s " . 

ONDE 0 CAMINHO ? - Tudo indica que 

o futuro reserva dois caminhos pa-

ra os médios e pequenos salineiros, 

tanto de M a c a u quanto de outras ã-

reas: ou eles concretizam tais "a-

grupamentos" por intermédio de 

suas entidades -, as cooperativas , 

por exemplo -; ou serão engolidos 

pelos g r a n d e s . Nao ê outra a pre-

visão do mais recente relatorio da 

Comissão Nacional Executiva do Sal; 

" . . . uma característica normal da 

indústria salineira observada in-



t e r n a c i o n a l m e n t e , é a concentração 

- ou s e j a , poucas e m p r e s a s , cada 

uma produzindo em larga es cala.Pa-

ra o B r a s i l , importa (isto) na e -

x i s t e n c i a de um total de empresas 

cuja produção e v e n d a s seja capaz 

de garantir o seu funcionamento e 

sobrevivência no m e r c a d o " . 

A V O Z D A E X P E R I Ê N C I A - F r a n c i s c o 

A n t o n i o F i l h o , hoje a p o s e n t a d o , f o i 

estivador em M a c a u durante 26 anos 

(o pessoal das salinas tem direito 

ã aposentadoria com 25 anos de ser-

v i ç o , em virtude da i n s a l u b r i d a d e , 

periculosidade e penosidade a que 

estão s u j e i t o s ) . "Seu" F r a n c i s c o , 

debaixo de um c h a p é u - d e - s o l , fala 

ao repórter com a voz da experiên-

cia: "Não acredito que o P o r t o ve-

n h a tao cedo.Mas se v i e r , c o m o di-

zem,vai acabar com M a c a u e A r e i a 

Branca ,por causa do desemprego e do 

rebaixamento de salários que vai 

c a u s a r . . . Nao sei se existe saída 

p a r a e s s a situaçao.SÓ o g o v e r n o (*) 

e Deus é que podem d i z e r , nao é ? " . 

E s t a apreensao nao é apenas do 

v e l h o e s t i v a d o r . A p r e e n s ã o , dú-

v i d a e até desespero - em m a i o r ou 

m e n o r grau - sao as sensações que 

atualmente tomam conta dos estiva-

d o r e s , alvarengueiros e conferen-

tes de M a c a u . E i s a razao: com a a-

bertura do terminal de A r e i a Bran-

ca - p r e v i s t a p a r a fins de 1 9 7 2 , 

inicio de 1973 - estes homens es-

tão ameaçados de p e r d e r o m e i o - d e -

v i d a que ainda p o s s u e m , s e n d o colo-

cados p a r a engrossar a m a s s a de 

desempregados da c i d a d e . 

D E S E M P R E G O E E T C . - V a l d e m a r de 

S o u s a , presidente do Sindicato dos 

Estivadores de M a c a u , fala sobre o 

assunto: "Oficialmente n a d a nos foi 

comunicado sobre a inauguraçao do 

P o r t o . Nos nao sabemos q u a n d o é q u e 

ele vai ficar p r o n t o , e e u , parti-

c u l a r m e n t e , ainda duvido que a obra 

termine ano que v e m . . . 0 serviço 

lã e s t á m u i t o a t r a s a d o . E de agos-

to pra f r e n t e , até mais ou m e n o s 

d e z e m b r o , a turma vai ter que pa-

r a r , por conta dos ventos fortes 

que n i n g u é m a g u e n t a . A g o r a que o 

P o r t o vai acarretar desemprego quan-

do ficar p r o n t o , isso y a i . Não tem 

d ú v i d a . É um caso s é r i o . \ P o r isto 

e por causa do desemprego já exis-

tente por a q u i , n o s s o Sindicato 

n e m e s t á mais aceitando novos so-

cios. Estamos c u m p r i n d o , ha dois 

m e s e s , a ordem do D e p a r t a m e n t o de 

Portos e C o s t a s que m a n d o u que o 

Sindicato nao v i n c u l a s s e mais nin-

g u é m . P o r q u e nao adianta filiar se 

não tem e m p r e g o , compreende? Por 

e n q u a n t o , estamos com 114 s o c i o s , 

mas nós aqui calculamos que depois 

do P o r t o entrar em f u n c i o n a m e n t o , 

só uns 50 ou 60 e s t i v a d o r e s . q u a n d o 

m u i t o , é que vao continuar tendo 

s e r v i ç o , e ainda assim com o sala-

rio reduzido mais da m e t a d e " . , 

(*) Um plano que o governo do Rio Grande do 
Norte tem para "combater o desemprego e 
promover o desenvolvimento no campo" a-
chase contido no projeto da CIMPARN 
( reportagem, ãs páginas 28 a 31 ). 
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"PEQUENOS E MÉDIOS 

TÊM NA COOPERATIVA 

A GRANDE ESPERANÇA'. 

- DIZ NEWTON 

F r a n c i s c o M e n d o n ç a de M e l o e um 

jovem e s t i v a d o r de uns 25 anosjnem-

bro do C o n s e l h o F i s c a l e represen-

tante de seu Sindicato na Federa-

çao e no I N P S . E l e toma a p a l a v r a 

p a r a explicar: "Acontece que atu -

almente a gente trabalha por pro-

d u ç ã o . Então a gente trabalha 16 

horas por d i a , quando convocado 

trabalha dia e noite; então dá p r a 

tirar uma m é d i a de uns 700 c o n t o s . 

Mas com o P o r t o , os p o u c o s colegas 

que c o n s e g u i r e m ficar t r a b a l h a n d o , 

vao ganhar é por d i á r i a , e ai a si-

tuaçao vai d a n a r , m e s m o pra esses 

que nao p e r d e r e m o e m p r e g o , porque 

pros outros nem se f a l a . A diária 

atual está sendo paga n a base de 

10,94 c r u z e i r o s , mas no fim do mês 

só se tira mais ou menos o salario 

m í n i m o , porque tem os d i a s - s a n t o s , 

os feriados e tal. Eu vou te falar, 

a m i g o , eu estou aqui no Sindicato 

h á quase dez anos e n u n c a vi_ uma 

situação apresentar a s s i m , tão di-

fícil da gente r e s o l v e r . Mas até 

que nós estamos c a l m o s , temos pa -

ciência; sabemos esperar p r a v e r 

se as coisas serão resolvidas a 

b o m t e r m o . Vamos v e r , nao é ? " . 

INVERSÃO DE PAPFILS - A interro-

gação no final da frase parece ser 

um m o d o de falar dos trabalhadores 

de M a c a u . Quase todos q u e r e m con-

seguir do repórter uma confirmaçao 

p a r a isso o u aquilo que afirmam.Os 

e n t r e v i s t a d o s arrodeiam o intrevis-

t a d o r , ao final da e n t r e v i s t a , e 

tentam uma inversão de papéis: 

- 0 senhor sabe quando será mes-

mo que o Porto vai ficar pronto? 

- L á por N a t a l o senhor nao ou-

v i u falar se tem alguma saída pra 

n o s s a situaçao? Temos m u l h e r e fi-

lhos p r a tratar e nao podemos fi-

car a í jogados na m i s é r i a , o senhor 

compreende? 

- É de l a s c a r , m o ç o , por aqui 

não tem p r a onde a gente se v i r a r , 

a não ser trabalhar no s a l . . . ain-

da mais a n o s s a turma que quase to-

do m u n d o é analfabeto,quando m u i t o 

sabe rabiscar o n o m e . A l é m das sa-

linas a cidade nao tem mais m e r c a -

do de trabalho,como se diz.Na agri-

cultura e na criaçao também não 

tem mais l u g a r , pois o pouco que 

tinha uma parte do p e s s o a l do Sin-

dicato dos Marítimos p e g o u q u a n d o 

se deu a m e c a n i z a ç a o . . . 0 senhor 

p o d i a contar esse n o s s o drama pras 

autoridades lã da c a p i t a l , que de 

certo o senhor c o n h e c e . 0 senhor 

acha que a n o s s a situaçao tem pos-

sibilidade de ser resolvida? 

E s t a última exposição- pedido -

interrogação foi feita por um m e m -

bro do Sindicato dos T r a b a l h a d o r e s 

em A l v a r e n g a de M a c a u . Os alvaren-

gueiros sao os mais preocupados 

com a n o v a o n d a de desemprego que 

p a i r a sobre a zona do sal: p o r q u e 

- a r g u m e n t a B a r t o l o m e u Zacarias dos 

S a n t o s , secretário daquele Sindi -

cato - " . . . n ó s , os da alvarenga , 

vamos todos ser colocados no S l h o -

d a - r u a , pois o P o r t o Ilha não vai 

p r e c i s a r de n i n g u é m p r a fazer o 

que a gente f a z . 0 senhor pode es-

crever no papel: o p e s s o a l da al-

v a r e n g a todinho tá ameaçado de de-

s e m p r e g o . E o n o s s o p r o b l e m a é 

m u i t o pior que o dos salineiros , 

pois da n o s s a t u r m a , só uma m e i a -

d ú z i a , t a l v e z , tá ligada com a a-

g r i c u l t u r a . T o d a n o s s a o c u p a ç ã o , 

ocupaçao p e r m a n e n t e , e s t á ligada 

ao s a l , compreende? E a turma dos 

salineiros n a o , e l e s , uma grande 

m a i o r i a , era da r o ç a , onde tinham 

trabalho a m a i o r parte do ano; d e 

m o d o que eles d e p e n d i a m das sali -

nas so na época da c o l h e i t a , o se-

nhor vê a diferença? E n t ã o o n o s s o 

drama v a i ser m u i t o d a n a d o , nao é 

m e s m o ? " . 

J o ã o Marques de F r a n ç a , tesou -

reiro da entidade dos alvarenguei-

r o s , completa o p e n s a m e n t o do seu 

colega: "Pois é . . . Nao que a gen-

te seja contra o P o r t o . A gente sa-

be que o P o r t o tem sua importância, 

que ele é o b r a do p r o g r e s s o . Não 

sou contra o Porto então; sou con-

tra o d e s e m p r e g o e tudo que ele a-

c a r r e t a . Porque acabou-se a alva -

r e n g a , acabou-se tudo p r a nõ's. E m 

M a c a u a g e n t e nao tem o u t r a v i d a a 

nao ser essa.Então eu acho que an-

tes de eles p e n s a r e m no P o r t o , de-

v i a m ter p e n s a d o no n o s s o problema; 

sim: e depois fazer o P o r t o " . 

T R Ê S P A R A F E C H A R - São três os Sin-

dicatos de trabalhadores em M a c a u 

com o r i s c o de serem fechados,apos 

o f u n c i o n a m e n t o do t e r m i n a l . In-

clui-se na l i s t a , além dos Sindi -

catos dos Estivadores e da Alvaren-

ga,o Sindicato dos C o n f e r e n t e s . A-

pesar de a situaçao deste se apre-

sentar m.:nos grave que a daqueles 

d o i s , e m virtude do numero mais e-

levado de trabalhadores que reúnem, continua 



Associação de Poupança e Emprésti 
AGENTE FINANCEIRO DO BA 

R u a João Pessoa, 

Balanço Geral Encerrado enj 30 de Junho de 1972 
A T I V O 

DISPONÍVEL 
Encaixe 715.797,68 
Subencaixe 1.730.000,00 2.445.797,68 

REALIZÁVEL 
Financiamentos Imobiliários 37.187.691,48 
Aplicações Diversas 866.308,27 
Outros Créditos Realizáveis 44.340,05 38.098.339,80 

IMOBILIZADO 
Bens Móveis de Uso . 205.662,52 
Bens Imóveis de Uso 90.049,55 295.712,07 

DESPESA PENDENTE 
Despesas a Apropriar 77.026,07 77.026,07 

Sub-soma 40.916.875,62 
COMPENSAÇÃO 

Valores em Garantia, Custódia ou Co-
brança Recebidos 76.627.984,16 

Abertura de Crédito e'Outros Direitos 140.411,62 76.768.395,78 

Soma 117.685.271,40 

P A S S I V O 

NÃO EXIGÍVEL 

Recursos Próprios 763.154,60 
Resultados a Apropriar 1.104.644,17 
Recursos dos Associados 17.892.838,97 19.760.637,74 

EXIGÍVEL 

Recursos de Terceiros 19.506.118,78 
Credores Diversos e Provisões 631.069,32 
Outras Exigibilidades 1.019.049,78 21-156.237,88 

Sub-soma 40.916.875,62 

COMPENSAÇÃO 

Credores por Garantia, Custódia òu 
Cobrança 76.627.984,16 

Contrato de Abertura de Crédito e Ou-
tras Obrigações 140.411,62 76.768.395,78 

Soma 117,685.271,40 

Natal (RnJ, 30 de junho de 1972. 

FERNANDO A. BARRETO PAIVA! OLÍMPIO P. MOURA 
Administrador-Geral Administrador de Operações e Finanças 

FRANCISCO CANUTO DE MEDEIROS 
Técnico em Contabilidade — CRC — Rfcl — N " 984 



o Riograndense do Norte - APERN 
CO NACIONAL DE HABITAÇÃO 

. 193 - Nata l (RN) 

Demonstração da Conta. Receita e De&pesa em 30 de Junho de 1972 
d é b i t o 

1 — Órgãos Sociais, pessoaL impostos 
e outras despesas administrativas 285.041,05 

2 — Depreciação do Ativo Fixo, gastos 
de organização, provisão p/çrédi-
tos duvidosos e perdas diversas . 395.017,76 

3 — Comissões, taxas, juros, correção 
e outras despesas com operações 
passivas 2.861.481,72 3.541.540,53 

4 — Distribuição do Resultado Líquido 
a) Fundo de Reserva 66.762,10 
b) Fundo de Emergência 33.381,05 
c) Participação da Administração 

Executiva 33.381,05 
d) Dividendos a Pagar ou Creditar 421.948,56 
e) Provisão p/Garantir Dividendos 

Futuros 112.148,20 667.620,96 

Soma do Débito 4.209.161,49 

C R E D I T O 

\ — Rendas de Disponibtfidftdes 148.996,75 

2 — Comissões e taxas ativas 283 007,95 

3 — Juros Ativos 1.128.332,91 

4 _ Correção Monetária Ativa 2.477.629,02 

5 — Lucros 55.4'56;97 

6 — Renda de Serviços 35:318,89 

7 _ Rendas Eventuais 28.122,77 

8 — Resultados a Apropriar 52.236,63 4.209.161,49 

Total do Crédito 4.209.161,49 

Natal CRa), 30 4e junho de 1.972. 

FERNANDO A. BARRETO PAIVA OLÍMPIO P. MGUflA 
Administrador-Geral Administrador de Operações e Finanças 

FRANCISCO CANUTO DE MEDEIROS 
Técnico em Contabilidade — CRC — RN — N .e 984 



isto nao quer dizer que os confe -
rentes estejam menos preocupados. 
Sao 37 os conferentes em Macau , 
todos filiados ao Sindicato presi -
dido por Amon Gonçalves. 

Amon faz questão de frisar que 
ate o presente nao tem qualquer co-
municação oficial a respeito da da-
ta de inauguraçao do Porto. Mas ele 
nao descarta o risco que sua classe 
tem pela frente: "Mesmo sem infor -
mações seguras, nós estamos dentro 
da realidade dos fatos, e sabemos 
que o Porto irá dispensar a função 
de conferente, pelo menos em ter-
mos daquilo que hoje se entende por 
conferente. Esperamos que nosso pes-
soal possa ser aproveitado noutras 
funções. Esta fica sendo uma espe -
rança, senão que é que se há de fa-
zer? Caso contrário, o Sindicato a-
cabará sendo fechado". 

Um outro conferente que preferiu 
nao dar o nome ao repórter, ajunta 
algo mais às declarações de Amon: 
"Pode ser que eles aproveitem al-
guns, mas certamente será uma mino-
ria dos 37 colegas. De modo que nos-
so caso também é triste, seu moço'.". 
UM NOMEIA): 866 - Um alvarengueiro 
elegeu-se vereador em Macau, f o 
João Moraes, que diz ter ido para 
a Câmara "com o apoio dos colegas 
operários, principalmente, e de uns 
outros amigos". João presta também 
assessoria aos diretores do Sindi -
cato da Alvarenga. Diz ele: "Sim. 
Sou assessor aqui para alguns assun-
tos técnicos e assuntos burocráti -
cos, de modo geral. Aliás, a gente 
ajuda no Sindicato em tudo que tem 
sido preciso... Queria que o repór-
ter anotasse que o desemprego a sur-
gir com a inauguraçao do Porto atin-
ge nao só os trabalhadores,mas tam-
bém seus familiares. Somente no nos-
so Sindicato estão registrados 842 
dependentes. É isso: em média, nós 

( f l fL â 

E A AMEAÇA DO 

DESEMPREGO FAZ 

ZACARIAS PERGUNTAR: 

- A O N D E VAMOS? 

fizemos as contas, cada operário cm 
Macau possui cinco dependentes.Quer 
dizer: assim a coisa fica mais cru-
el ainda. Eu ja andei falando para 
os colegas vereadores. Fiz ver a 
eles que sao famílias inteiras, mu-
lheres, filhos, crianças, que vão 
ficar arrasados". 

É o mesmo João Moraes, queimado 
do sol, baixo, magro, quem agora 
toma do lápis e desenha um numero: 
"866" . 

866 - este o número de homens a 
serem dispensados das companhias sa-
lineiras, quando o terminal de Areia 
Branca tiver concluida sua instala-

çao. Pelo menos, tal é o calculado 
pelo alvarengueiro-vereador João 
Moraes, bem como pelos membros dos 
Sindicatos de Macau. Mas o vereador 
observa: "Sim. Este tem que ser um 
calculo aproximado, podendo haver 
alguma diferençazinha na realidade; 
pode ser que uma pequena parte dos 
estivadores seja aproveitada". Os 
dados dos trabalhadores são os se-
guintes : 

Do Sindicato dos Estivadores 
114 homens; 
Do Sindicato da Alvarenga 
165 homens; 
Do Sindicato dos Marítimos 
550 homens; 
Do Sindicato dos Conferentes 
37 homens; 
T O T A L 866 homens. 

OUTRO NTJMERO: 4.350 - Tem uma ob-
servação: os homens do Sindicato 
dos Marítimos estão fazendo seus 
contratos de trabalho por intermé-
dio dos Sindicatos dos Estivadores 
e da Alvarenga. Eles integram o 
rol dos quase 4.000 desempregados 
(somente das salinas de Macau),que 
perderam seus empregos por ocasiao 
da mecanizaçao das empresas, ini -
ciada por volta de 1968. 

E afinal tem uma multiplicação: 
866 por 5(índice de dependentes por 
trabalhador). Resultado: 4330 -aqui 
a quantidade de pessoas que em Ma-

cau vive hoje um presente de preo -
cupaçoes, em face de um futuro de 
incertezas. Em outros termos,na fa-
la simples do alvarengueiro Barto -
lomeu Zacarias: "Estamos caminhando 
em corda-bamba. Sei nao o que vai 
dar... A situaçao das empresas nós 
não tamos pra dizer dela. Mas da 
nossa situaçao a gente sabe, porque 
vive essa coisa; a nossa situaçao é 
a pior de todas, num tem quem duvi-
de. Aonde vamos? Num sei n a o " | 

mSmS^SmmmSSmãmSmSSSmS^mm 

masculina 
MATRIZ: rua Amaro Barreto, 1343 

FILIAL: rua Jcão Pessôa, 183 
NATAL — RN 



ESTADO E 
JUSTIÇA DO 
TRABALHOj 

OSIRIS PINHEIRO 

Iniciando nossas consi-
derações a respeito da fun-
ção Jurisdicional do Estado 
na Justiça do Trabalho, sa-
lientamos, como ponto de 
partida, os dois princípios 
fundamentais que norteam a 
relaçao jurídica processual 
de caráter público, onde 
as partes se situam, aguar-
dando a transformaçao da 
vontade da Lei em ato. 

Sabemos que o Estado 
não é mero assistente nos 
debates e sim o responsável 
pela prestaçao jurisdicio -
nal gue assegura a distri -
buiçao da JUSTIÇA. 

E o limite de ação do 
Estado na relação processu-
al? 

Os limites de ação,mai-
ores ou menores, do Estado, 
na relação processual, vêm 
a definir o processo se 
dispositivo, se inquisitó -
rio. Se dispositivo, vários 
brocardos se impõem, tais 
como, NO PROCEDAT IUDEX EX 
OFFICIO, SENTENTIA DEBET E£ 
SE CONFORMIS LIBELLO, e, em 
outras palavras: o Juiz,re-
presentante do Estado, nao 
pode iniciar o processo ex-
ofício, devendo aguardar , 
consequentemente, a provo -
cação das partes, mantendo-
se nos limites da contro -
»»rsifl oiip as mesmas fixa -

rem, com sua açao limitada 
pelas respectivas. "A sen -
tença que for além ou per-
manecer aquém dos limites 
fixados pelas partes medi-
ante seus atos de postula -
çao, será eivada de nulida-
de, por importar julgamento 
extra, ultra vel citra pe-
tita". (Wilson de Souza C . 
Batalha - Tratado Elementar 
de Direito Processual do 
Trabalho, vol. I, pag. 74). 
Essas considerações dizem 
respeito ao processo dispo-
sitivo, com vivência do Di-
reito Processual Civil. 
Deixemos as considerações 
referentes ao processo dis-
positivo e passemos às que 
caracterizam o processo in-
quisitório. Sabemos que 
tais princípios têm lugar 
no processo penal, onde o 
Juiz tem maior ação, inclu-
sive a iniciativa, em cer-
tos casos da instauraçao da 
instância, a direção da cau 
sa, não estando adstrito 
aos elementos de convicção 
evidenciados pelas partes 
repudiando-se a proibição 
da sentença condenatória 
ultra petitum e etc. Resu -
mindo - no processo civil 
temos o sistema dispositivo 
e, no processo penal, o in-
quisitório. 

E na relação jurídica 

processual TRABALHISTA, a 

qual comporta no seu conte-

údo os dissídios indivi-

duais e coletivos ? 

Tentemos uma aproxima -
çao a pergunta formulada. 
Ha, na realidade, na deman-
da trabalhista, a prevalên-
cia do princípio inquisitó-
rio, mesmo com exceções 
(note-se o Art. 49, da Lei 
5584, de 26.06.70), tendo 
em vista a grande assimila-
çao com a relaçao jurídica 
processual civil. Mas, en -
tendemos, d.v., que apesar 
dessa assimilação, forçoso 
se torna a necessidade de 
um divorciamento mais in -
tenso entre as duas rela-
ções - eivei e trabalhista-
pois,o Direito do Trabalho, 
mesmo se constituindo um 
direito recém-nascido, já 
se impõe, com caracterís-
ticas próprias, no edifício 
jurídico da sociedade. 

Destaquemos, para for-
talecimento de nossas con-
siderações, em função desse 
divorciamento: a) que, no 
decorrer dos tempos, foi 
snnprarfa a filnflnfi» HTT-

ME e KANT na sua exaltação 
do individuo no círculo 
social, filosofia que muito 
concorreu para a estrutura 
do Estado Liberal, onde o 
individualismo se fez sen-
tir com toda sua força,sur-
gindo, como expressões máxi-
mas, entre outros,Adam Smith 
Batista Say, e etc.; 
b) que os dois princípios 
norteadores do individualis-
mo jurídico hoje superado, 
a igualdade formal e liber -
dade civil, estão, indiscu -
tivelmente, substituidos 
pela filosofia de dirigismo-
estatal, com a prevalência 
das normas legais ás contra-
tuais, consequência do prin-
cípio da regulamentação le-
gal do conteúdo dos contra -
tos ; c) que o alijamento do 
individualismo jurídico,pro-
vocou, ás instituições de 
direito civil, transforma -
çoes substanciais, quer na 
propriedade ( que passou de 
estática ã propriedade dinâ-
mica, surgindo um direito de 
quase-propriedade ), quer na 
herança, na responsabilidade 
civil e, mui principalmente, 
no contrato, ponto capital 
da relação jurídica obriga -
cional. 

Evidenciadas essas resu-
midas considerações que nos 
convencem da necessidade de 
um maior divorciamento entre 
as demandas civis e traba -
lhistas, penetremos na defe-
sa de nosso ponto de vista-
o Estado deve, através seu 
ato de vontade, ação de le -
gislar, dar poderes aos Tri-
bunais Trabalhistas para 
que os mesmos aceitem os jul 
gamentos ULTRA e EXTRA PETI-
TA, deixando, nesse particu-
lar, o rigorismo da proces -
sualística civil. U Juiz do 
Trabalho, na sua nobre mis -
sao de estabelecer o equilí-
brio entre capital e traba 7 
lho, deve, sem dúvida, con-
tar com uma legislaçao que 
lhe dê condiçoes de reconhe-
cer e declarar aquilo que 
nao fora objeto do pedido da 
parte, tendo em vista a con-
dição dessa parte, quase sem 
pre analfabeta, sem a noção 
exata da amplitude de seus 
direitos e consistência des-
sa Justiça, e mui principal-
mente, pela grande responsa-
bilidade que assume o Estado 
ao permitir que analfabetos 
e leigos em direito, inicie, 
sem assistência técnico -
jurídica, o processo, indo 
até o final, na qualidade , 
consequentemente, de seu pró 
prio patrono. 

£ de se salientar, que 
se o Estado assim procede , 
tem a obrigaçao de prestar 
assistência na sua totalida-
de, devendo o Juiz do Traba-
lho, seu representante, dis-
tribuir JUSTIÇA longe da re-
alidade prevalente, - "É P0£ 
SIVEL REPARAR UM ÊRRO NA FOR 
MULAÇÃO DO PEDIDO, MAS NAO 
ifi POSSÍVEL SUPRIR OU COMPLE-
TAR 0 PEDIDO FORMinjvnn"» 
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VEZ DO 
SISAL 

JOSÉ DE FRANÇA 

CHEGOU 0 QUE FALTAVA: 0 BB ABRIU CRÉDITO ESPECIAL 
PARA RECUPERAÇÃO DAS LAVOURAS E COMPRA 

DE MAQUINARIAS 

D a c o r d o c o m o u l t i m o 

l e v a n t a m e n t o f e i t o p e l o D e -

p a r t a m e n t o d e C l a s s i f i c a ç ã o 

d e P r o d u t o s A g r o p e c u á r i o s 

da S e c r e t a r i a de E s t a d o d a 

A g r i c u l t u r a , 44 m u n i c í p i o s 

do R i o G r a n d e do N o r t e p l a n -

tam s i s a l . 0 l e v a n t a m e n t o , 

f e i t o e m 1 9 6 9 , a i n d a é a b s o -

l u t a m e n t e v á l i d o . Se m u d a n ç a 

h o u v e f o i q u a n t o ao n ú m e r o 

d e m a q u i n a s e m o t o r e s e aos 

h e c t a r e s n a o c u l t i v a d o s , e m 

c a d a f a z e n d a . N o c a s o das 

m a q u i n a s e m o t o r e s p o d e ter 

h a v i d o s e n s í v e l d i m i n u i ç ã o . 

N o dos h e c t a r e s n a o c u l t i v a -

d o s , u m n a o m e n o s s e n s í v e l 

a u m e n t o . 

0 c e r t o é q u e a c u l t u r a 

do s i s a l e m n o s s o E s t a d o h á 

a l g u m t e m p o d e i x o u de ser 

u m a a t i v i d a d e c a p a z d e i n t e -

r e s s a r m u i t o aos a g r i c u l t o -

r e s . A s s i m tem s i d o , e m b o r a o 

p r o d u t o o c u p e , a i n d a , o se -

g u n d o l u g a r e n t r e os d e m a i -

or e x p a n s a o e c o m e r c i a l i z a -

ç a o e n t r e n ó s . 

O n d e , e n t ã o , o p a r a d o x o ? 

0 C R É D I T O A B E R T O 

do 0 f a t o e q u e o B a n c o 

B r a s i l , a t r a v é s do C R E A I 

C a r t e i r a d e C r é d i t o A g r í c o l a 

e I n d u s t r i a l - h á c e r c a de 

30 d i a s e s t á c o m c r é d i t o a-

b e r t o p a r a c u s t e i o dos ser-

v i ç o s de r e c u p e r a ç a o de aga-

v i a i s e p a r a a q u i s i ç a o d e 

m a q u i n a r i a d e s t i n a d a ã in-

d u s t r i a l i z a ç ã o p r i m á r i a do 

s i s a l . 

0 c h e f e do C R E A I e m Natal, 

s r . J o s é de F r a n ç a , d i s s e a 

R N - E C O N Ô M I C O q u e e s s a a b e r -

t u r a de c r é d i t o v e i o e m b o a 

h o r a , p o i s n a o sao p o u c a s as 

á r e a s d e a g a v i a i s e m n o s s o 

E s t a d o , c o m p l e t a m e n t e m a l 

t r a t a d a s , n e c e s s i t a n d o d e 

s e r v i ç o de c a r p i n a , r o ç o s , 

e t c . C o m o f i n a n c i a m e n t o , os 

p r o p r i e t á r i o s p o d e r ã o l i m p a r 

o c a m p o , r e p l a n t a r . p r e p a r a n -

do a i n d a a c u l t u r a p a r a o 

d e s f i b r a m e n t o . 

0 f i n a n c i a m e n t o p a r a m á -

q u i n a s e m o t o r e s s e r á f e i t o 

em c a s o s e x c e p c i o n a i s , d i s s e 

e l e , m a s t a n t o p a r a e s s e co-

m o p a r a o c u s t e i o d e s e r v i -

ços de r e c u p e r a ç a o de t e r r e -

n o n ã o h á l i m i t e s o p e r a c i o -

n a i s . T a n t o o B a n c o do B r a -

s i l n a o tem t e t o m á x i m o p a r a 

a t e n d e r aos a g r i c u l t o r e s » c o -

m o é f a v o r e c i d o a e s t e s a 

t o m a d a de e m p r é s t i m o s q u e 

lhes c o n v i e r , d e s d e q u e e s -

t a b e l e c i d o s d e n t r o das neces-

s i d a d e s d e p l a n t a ç a o e co-

b e r t o s por g a r a n t i a s r e a i s . 

E m seis z o n a s d o R i o G r a n 

de do N o r t e se p l a n t a s i s a l , 

c o n f o r m e o l e v a n t a m e n t o e f e -

t u a d o p e l o D C P A P : A g r e s t e , 

C e n t r o - N o r t e , C h a p a d a do A -

p o d i , L i t o r a l , S a l i n e i r a e 

S e r i d õ . 

N a p r i m e i r a é q u e e x i s t e 

m a i o r n ú m e r o d e m u n i c í p i o s 

p r o d u t o r e s ( d e z e n o v e ) e m b o r a 

o D e p a r t a m e n t o t e n h a c o l o c a -

do o m a i o r d e l e s , J o ã o C a m a -

r a , c o m o i n t e g r a n t e da Z o n a 

S a l i n e i r a . 

Se J o ã o C â m a r a a p a r e c e 

c o m o o m a i o r p r o d u t o r da Zo-

n a A g r e s t e , T o u r o s se s i t u a 

c o m o o m a i o r d e todo o E s t a -

d o , e m b o r a no p r i m e i r o h a j a 

m a i o r n ú m e r o d e m a q u i n a r i a 

i n s t a l a d a . E m 1969 a á r e a 

c u l t i v a d a , p r o d u t i v a . d e J o ã o 

C â m a r a , e r a de 2 . 9 1 0 h e c t a -

r e s , c o m 440 i m p r o d u t i v o s . E m 

T o u r o s , 9 . 4 5 0 c o n t r a 8 0 . N o 

p r i m e i r o , a e s t i m a t i v a anual, 

e m q u i l o s , e r a d e 2 . 3 3 5 . 5 0 0 . 

N o s e g u n d o , d e 7 . 5 6 2 . 7 0 0 . E s -

sas d u a s á r e a s , c e r t a m e n t e , 

f o r a m as q u e a p r e s e n t a r a m 

m a i o r í n d i c e p o s i t i v o , c o m 

r e l a ç a o ã p r o d u ç ã o . 

A á r e a p r o d u t o r a de s i s a l 

n o R i o G r a n d e do N o r t e , da 

q u a l m u i t o s a g r i c u l t o r e s es-

tão s a i n d o e m b u s c a dos in-

c e n t i v o s do B a n c o do B r a s i l , 

e f o r m a d a p e l o s s e g u i n t e s mu-

n i c í p i o s : 

Z o n a A g r e s t e : J a ç a n ã , 

P o ç o B r a n c o , B a r r e t o , S e r r a d e 

Sao B e n t o , N o v a C r u z , T a i p u , 

S a n t o A n t o n i o , P e d r o V e l h o , 

J a p i , Sao T m é , São P a u l o do 

P o t e n g i , S a n t a C r u z . T a n g a r á , 

M o n t e d a s G a m e l e i r a s . P a s s a e 

F i c a , Sao J o s é de C a m p e s t r e , 

C a m p o R e d o n d o , R u i B a r b o s a . ^ 



C e n t r o N o r t e : P e d r o A v e -

l i n o , L a g e s , C a i ç a r a d o R i o 

d o V e n t o , J a n d a í r a , S a n t a n a 

d o M a t o s , P e d r a P r e t a . 

C h a p a d a do A p o d i : M o s s o r á 

L i t o r a l : P u r e z a , v á r z e a , 

C a n g u a r e t a m a , G o i a n i n h a , C e -

a r á M i r i m , J a n u á r i o C i c c o , 

M a c a i b a , P r e s i d e n t e J u s c e l i -

n o , T o u r o s . 

S a l i n e i r a : S a o B e n t o do 

N o r t e , P a r a z i n h o , S e r r a Gran-

d e , J o ã o C a m a r a , M a c a u . 

S e r i d o : C e r r o C o r á F l o -

r â n i a , S a o V i c e n t e , C u r r a i s 

N o v o s . 

P R O D U Ç Ã O E F I N A N C I A M E N T O 

0 a g r ô n o m o A d a l b e r t o A l -

v e s d e A z e v e d o , d i r e t o r do 

D e p a r t a m e n t o d e C l a s s i f i c a -

çao dos P r o d u t o s A g r í c o l a s , 

d i s s e q u e a p r o d u ç ã o d e si-

s a l n o R i o G r a n d e do N o r t e , 

n a s u l t i m a s s a f r a s e s t á o f e -

r e c e n d o m u t a ç a o j u s t a m e n t e e m 

f a c e d a f a l t a de i n c e n t i v o s 

f i n a n c e i r o s . 

0 s i s a l é u m a l a v o u r a se-

m i - p e r m a n e n t e e u m p l a n t i o 

t e m v i d a m e d i a de 10 a 12 

a n o s , p e r í o d o e m q u e , a n u a l -

m e n t e , as p a l m a s p o d e m s e r 

d e s f i b r a d a s . A o c h e g a r a e s -

se l i m i t e , n o e n t a n t o , a 

p l a n t a ç a o j á e s t á q u a s e im-

p r o d u t i v a . 

H á p r a t i c a m e n t e d u a s ú n i -

cas f i r m a s q u e c o m p r a m e ven-

d e m s i s a l , n o R i o G r a n d e do 

N o r t e : C i s a f - C o m é r c i o e In-

d ú s t r i a de F i b r a s S / A e S a -

c r a f t I n d ú s t r i a d e C e l u l o s e 

d o N o r d e s t e S / A . 

A s d u a s a p r e s e n t a r a m o 

s e g u i n t e m o v i m e n t o n a s d u a s 

ú l t i m a s s a f r a s 

FIRMA/SAFRA 
FIBRA 
(kg) 

BUCHAS E 
RESÍDUOS 

(kg) 
TOTAL 

CISAF 70/71 
(*) 71/72 

SACRAFT 70/71 
(*) 71/72 

5.065.090 
6.775.720 

1.741.005 
338.077 

1.223.316 
1.275.176 

690.211 
47.415 

6.288.406 
8.050.896 

1.913.527 
385.492 

Totais das safras: 70/71 - 8.719.622 
71/72 - 8.438.388 

(*) levantamento até maio (inclusive) de 1972 

D i s s e o s r . J o s é d e F r a n ç a 

q u e p a r a os e m p r e s t i m o s p a -

ra c u s t e i o d e r e c u p e r a ç a o d e 

a g a v i a i s o B a n c o do B r a s i l 

c o b r a a t a x a d e j u r o s n o r m a l 

d e 15% ao a n o . 0 f i n a n c i a -

m e n t o c o m e ç a a ser p a g o a 

p a r t i r d o d e s f i b r a m e n t o . 

A a m o r t i z a ç a o d o s e m p r é s -

t i m o s p a r a a q u i s i ç a o de m á -

q u i n a s e m o t o r e s t e m o p r a z o 

d e a t é c i n c o a n o s , n a o h á -

v e n d o l i m i t e d e c r é d i t o - p a -

r a a m b o s os c a s o s - , d e s d e 

q u e " e x i s t a m c o b e r t u r a e ga-

r a n t i a s r e a i s " « 

tOMOS NÓS 
QUE ANUNCIAMOS 

0 DESENVOLVIMENTO 
DO RN. 

N A T A L P L A C A S C O M É R C I O E I N -
D Ú S T R I A confecciona as placas que 
assinalam a presença d a S U D E N E , 
do G O V E R N O D O E S T A D O , do B A N -
C O D E D E S E N V O L V I M E N T O , dos 
M I N I S T É R I O S nos p r o g r a m a s de 
industrialização. T a m b é m f a b r i c a 
sinais rodoviários, f a i x a s e placas 
de todos os tipos. 

N A T A L P L A C A S 
C O M É R C I O E I N D Ú S T R I A 

Rua Correia T e l e t ' 2 0 0 
no centro da cidade. 

C o n f e c ç o e s " o n f e 3 raan 
L T D A . 

Av Salgado Filho, 1597 
Fonç 22:00 — Natal — RN 

Música é 
tranquididade em todos 

ns ambientes 

UNO-SOM 
leva boa música 

para vocc, onde você quiser 

Rua Heitor Carrilho. 104 
Fone 22.00 
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Em 1954 foi criada a As-
sociação Norte-Riograndense 
de Municípios - ANM - , com o 
objetivo de "formular as di-
retrizes do movimento muni -
cipalista no Estado e pro -
mover o aperfeiçoamento da 
administraçao municipal em 
todos os seus aspectos". 

Nao é nova, por tanto, a von-
tade de união das cidades 
norte-riograndenses sob uma 
mesma perspectiva. 

Nestes 18 anos a ANM teve 

suas fases de intensa ativi-

dade , mas teve também seus 

períodos de marasmo. Foi 

promotora de diversas impor-

tantes reuniões e congressos. 

Sob sua direção muitas lutas 

se desenvolveram. Mas - por 

último - a A N M nao passava 

de uma sigla apagada no tem-

po e no espaço. Parecia até 

viver seus derradeiros dias, 

capengando numa quase total 

inatividade e gozando apenas 

da assistência de um mingua-

do grupo de amigos. Sua sede 

ainda se mantinha de pê: mas 

a casa da rua Mossorõ, em 

têrmos de Associaçao de Mu-

nicípios, pouco mais signi -

ficava que uma placa na pa-

rede e uns estatutos empoei-

rados. Era uma casa vazia. 

Agora, ct novidade: a As-

sociação Norte-Riograndense 

de Municípios começa a er-

guer de novo a cabeça. Ë co-

mo se um velho corpo, antes 

desanimado, sem rumo ou for-

ç a , tivesse então recebido 

uma dose de violento exci-

tante. E começa a ANM e x e r -

citar-se para uma longa ca-

m i n h a d a . Ou como diz Manoel 

Otoni de Araujo Lima Neto , 

seu atual presidente: "Esta-

mos nos preparando, colocan-

do a casa em ordem; estamos 

esquentando os músculos da 

velha A N M , a fim de que pos-

samos ir longe, inclusive 

saltando os numerosos obstá-

culos e superando as diver-

sas dificuldades". 

Evidentemente, ainda é 

cedo para se afirmar algo 

sobre a concretização destes 

ideais. Entretanto, um ele-

mento vital para a entidade 

está sendo percebido pelo 

novo presidente: 

"Muitos prefeitos -obser-

va Manoel Otoni Neto- talvez 

nem saibam da existencia da 

nossa Associaçao. Mas tudo 

faremos no sentido de que 

ela seja conhecida,reconhe -

cida e respeitada.Entendemos 

a união como base indispen -

sável da ANM. Gostaríamos , 

por intermédio desta revis -

ta, de gravar a seguinte 

mensagem: "Municípios de to-

to o Estado; uni-vos 1.". 

0 SANGUE NOVO 

Manoel Otoni Neto,32 anos, 

é prefeito de Goianinha, e o 

mais jovem prefeito do Esta-

d o . Tanto entre seus conter-

râneos, quanto entre seus 

amigos de Natal (onde ele 

conclui este ano o Curso de 

Jornalismo), Manoel Otoni Ne-

to atende pelo apelido sim-

ples de Babá, a mesma alcu -

nha do melhor jogador de fu-

tebol de Goianinha, às v e— 

zes confundido com o prefei-

to. Mas Babá (o prefeito) , 

nao se incomoda com o lapso 

da crônica esportiva, mesmo 

porque nao se considera "as-

sim tao ruim de bola, sabe?'.' 

Mas o que ele quer ser mes-

mo - segundo diz - é "um ar-

mador de grandes jogadas, um 

coordenador de importantes 

lances em profundidade, ã 

frente da A N M , e em favor 

das prefeituras do Rio Gran-

de do Norte". E argumenta : 

"Nao somos um; seremos mui-

tos perseguindo uma meta co-

mum: o desenvolvimento dos 

municípios, que constituem a 

célula viva do Estado e da 

Naçao". 

A atual diretoria da ANM 

foi eleita em fins do ano 

passado,numa assembleia pre-

sidida pelo governador Cor-

tez Pereira. A posse de Ma-

noel Otoni Neto r e a l i z o u - s e 

dia 20 de junho último, pe-

rante uma assembléia extra -

ordinária convocada pelo 

Conselho Deliberativo da en-

tidade. Discursando no ato, 

o novo presidente afirmou : 

"Nosso patrimônio é a 

vontade de trabalhar,de con-

seguir colocar a A N M ã altu-

ra de seus objetivos mais e-

levados. Ela deve, como en-

tidade agregadora, pleitear, 

junto aos governos, os jus-

tos anseios dos municípios 

do Estado e tornar-se um pon-

to-de-apoio às administra -

çoes de nossas cidades". 

Logo depois da solenidade 

de posse, assentado já na 

cadeira de presidente.Manoel 

Otoni Neto acrescentava para 

RN-ECONÔMICO: 
"Somos muito pobres. Con-

tamos apenas com a anuidade 
de algumas prefeituras.Vamos 
intensificar, junto ao& co-
legas prefeitos, uma cam -
panha de esclarecimento para 
obtermos o pagamento d e s s a s ^ 



SOMOS POBRES. SÓ CONTAMOS COM UMA CONTRIBUIÇÃO ANUAL DE Cr$200,00 

p a r t i c i p a ç õ e s . H o j e , s o m e n t e 

u m a s 40 p r e f e i t u r a s e s t ã o 

c o l a b o r a n d o c o m c e r c a d e 2 0 0 

c r u z e i r o s a n u a i s . E s t a é u m a 

i m p o r t â n c i a r i d í c u l a se con-

s i d e r a r m o s q u e a A N M d e v e 

s e r u m i n s t r u m e n t o e f i c a z pa-

ra o m o v i m e n t o m u n i c i p a l i s t a 

d e t o d o o E s t a d o " . 

POR ONDE COMEÇAR ? 

- Q u a l o p r i m e i r o p a s s o a 

ser d a d o p e l a n o v a A N M ? 

- V a m o s p r i m e i r o - r e s p o n -

d e o p r e s i d e n t e - e s p a n a r a 

MANOEL OTONI NETO: 

- Não somos 
um; 

seremos muitos 
perseguindo 

uma meta oomurri 

c a s a . V a m o s t i r a r a p o e i r a 

q u e e n c o b r e o s e u n o m e , a 

f i m de q u e e l e a p a r e ç a a to-

d o s . P r e t e n d e m o s i n i c i a r u m 

c a d a s t r o d e c a d a m u n i c í p i o 

p a r a g a r a n t i r a s s i s t ê n c i a 

c o n t á b i l a t o d o s . T a m b é m 

q u e r e m o s r e n t a b i l i z a r a i n d a 

m a i s , p a r a os m u n i c í p i o s , a 

a j u d a do P r o j e t o R o n d o n . E s -

t a m o s e s t u d a n d o u m a f ó r m u l a 

p a r a , a t r a v é s de b o l s a s d e 

t r a b a l h o , l e v a r m o s a s s i s t ê n -

cia m é d i c o - d e n t á r i a ãs comu-

n i d a d e s c o n t r i b u i n t e s . E s t a -

m o s p e n s a n d o em o u t r a s p r o -

m o ç o e s , c o m o u m c u r s o i n t e n -

s i v o d e a d m i n i s t r a ç a o e as-

s u n t o s m u n i c i p a i s » a b r a n g e n d o 

itens r e l a c i o n a d o s c o m con-

t r i b u i ç õ e s ao I N P S , T r i b u n a l 

de C o n t a s , O r ç a m e n t o , B a n c o 

d o B r a s i l , e t c . N a o q u e r e m o s 

a n u n c i a r p a r a a l é m do q u e 

p o d e m o s c o n s e g u i r . A n t e s de 

t u d o , q u e r e m o s u n i r os m u n i -

c í p i o s sob o t e t o de n o s s a 

c a s a , p o r q u e e s t a u n i ã o é u m 

r e f o r ç o i m p r e s c i n d í v e l ao 

n o s s o ê x i t o d e e n t i d a d e " . 

E e x p l i c a a i n d a M a n o e l O t o n i 

N e t o : "A A N M r e c l a m a p a r t i -

c i p a ç a o . E s t a m o s p r o n t o s p a -

ra o d i á l o g o com t o d o s os 

p r e f e i t o s e d e m a i s l i d e r a n -

ças m u n i c i p a i s , a fim de a-

c e r t a r m o s - e m d e t a l h e s - o 

p l a n o p a r a s o e r g u i m e n t o d a 

e n t i d a d e . N o s s a s e d e , â r u a 

M o s s o r ó , 3 2 4 , e m N a t a l , e s t á 

a b e r t a a t o d o s . Q u e a p a r e ç a m 

a q u i os p r e f e i t o s e seus as-

s e s s o r e s ; q u e n o s e s c r e v a m , 

p o i s p r e t e n d e m o s e s t a r sem-

p r e p r e s e n t e s " . 

P R O B L E M A S E M A I S P R O B L E M A S 

D u r a n t e a p a l e s t r a c o m o 

r e p ó r t e r d e R N - E C O N Ô M I C O , o 

n o v o p r e s i d e n t e d a A N M - fa-

z e n d o s e n t i r s u a a n i m a ç a o -

r e f e r i u - s e a d i v e r s o s proble-

m a s q u e h o j e p r e o c u p a m os 

m u n i c í p i o s n o r t e - r i o g r a n d e n -

ses: 

- V I A S V I C I N A I S : " S ã o p a r -

te d e u m p l a n o do g o v e r n o 

q u e o g o v e r n a d o r b o t o u e m 

s u a a g e n d a c o m todo destaque. 

E s t a m o s do s e u lado p a r a in-

c e n t i v a r a e f e t i v a ç a o d e s t e 

p l a n o " . 

- I N D Ú S T R I A S : "A a t i v i d a d e 

i n d u s t r i a l n o R i o G r a n d e do 

N o r t e a c h a - s e a i n d a em f a s e 

e m b r i o n á r i a . D e s d e q u e sur-

j a m p r o j e t o s de l i v r e e m p r e -

s a , n o i n t e r i o r , v a m o s dar 

t o d o o n o s s o a p o i o p a r a q u e 

e l e s se c o n c r e t i z e m " . 

- A B A S T E C I M E N T O : " N u m e r o -

sas c i d a d e s do E s t a d o j á e n -

c a m i n h a r a m seus p r o j e t o s d e 

a b a s t e c i m e n t o d ' a g u a . A A N M 

e s t a r á a t e n t a p a r a q u e e s s e s 

p r o j e t o s n a o s e j a m r e t a r d a -

d o s e d e s e j a a j u d a r , com seu 

e s t i m u l o , as p r e f e i t u r a s q u e 

as l a n ç a r e m ã c o n q u i s t a d e s -

ta m e l h o r i a . 

- A Ç U D A G E M : " N i n g u é m d e s -

c o n h e c e , no R i o G r a n d e d o 

N o r t e , o e s f o r ç o q u e o gover-

n o v e m d e s e n v o l v e n d o p a -

r a d o t a r o E s t a d o d e u m a re-

d e d e a ç u d e s p e q u e n o s e m ê -

d i o s , d e n t r o d e c u r t o p r a z o . 

M u i t o s d e l e s e s t ã o c o n c l u i -

d o s , o u t r o s e m a n d a m e n t o . 

M a s o t r a b a l h o tem s i d o fe-

b r i c i t a n t e ; t a m b é m n e s s e p o n -

to n o s c o l o c a m o s i n t e i r a m e n t e 

ao l a d o do g o v e r n o , d a n d o o 

t e s t e m u n h o de q u e e s t a p o l i -

t i c a s e r v e , s o b r e m a n e i r a ao 

d e s e n v o l v i m e n t o das c o m u n i -

d a d e s m u n i c i p a i s " . 

- E L E T R I F I C A Ç Ã O : "Um t e m a 

p r i o r i t á r i o , d e n t r e os o b j e -

t i v o s d a A N M , ê a e l e t r i f i -

c a ç a o r u r a l . H a , n o v a l e d o 

A ç u , u m a e x p e r i ê n c i a p o s i t i -

v a e da m a i s a l t a v a l i a p a r a 

o a b a s t e c i m e n t o de g ê n e r o s 

a l i m e n t í c i o s . O n d e a e l e t r i -

f i c a ç ã o for i n d i c a d a c o m 

s e m e l h a n t e s c a r a c t e r í s t i c a s , 

c o n t a r á c e r t o com o n o s s o 

a p o i o " . 

- A R R E C A D A Ç Ã O : "A e x e c u ç ã o 

de a r r e c a d a ç a o d e t r i b u t o s , 

a n t e r i o r m e n t e d e l e g a d a aos 

m u n i c í p i o s , q u e o r a p a s s o u 

p a r a o u t r a s á r e a s - E s t a d o 

e U n i ã o - d e v e ser e n c a r a d a 

c o m o u m a p e r f e i ç o a m e n t o dos 

m é t o d o s de t r i b u t a ç a o . A s 

p r e f e i t u r a s n a o p r e c i s a m 

m a i s a r c a r com u m a m á q u i n a 

a r r e c a d a d o r a o n e r o s a . E os 

m u n i c í p i o s c o n t i n u a m com 

suas p a r c e l a s no I C M , n o F u n -

do de P a r t i c i p a ç a o e n o Im-

p o s t o T e r r i t o r i a l R u r a l , e s -

te a r r e c a d a d o p e l o I N C R A " . 

- A U T O N O M I A : " T e m o s o se-

g u i n t e c o n c e i t o de a u t o n o m i a 

m u n i c i p a l : e l a e i n d i v i s I v e L 

É r e p r e s e n t a d a p e l o e x e c u -

t i v o e p e l o l e g i s l a t i v o de 

c a d a c i d a d e . E s t a a u t o n o m i a 

n a o se a c h a a l t e r a d a n e m fe-

r i d a " . 

- P R O - T E R R A : " C o m o todo 

p r o j e t o de a l t o s e n t i d o so-

c i a l , o P R O - T E R R A n ã o p o d e 

ser i m p l a n t a d o de u m a h o r a 

p a r a o u t r a . T a l p r o j e t o n ã o 

n a s c e u p a r a t o m a r b a n h o -

m a r i a , m a s o g o v e r n o s a b e se 

a c a u t e l a r d i a n t e dos a n t i g o s 

e r r o s r e l a t i v o s ã d i s t r i b u i -

ção d e _ t e r r a s . C o n f i a m o s n a 

e x e c u ç ã o do p r o j e t o ; c r e m o s 

q u e e l a v i r á c o r r e t a , j u s t a 

e h u m a n a . N e s s e a s p e c t o a 

A N M , n o q u e lhe c o u b e r , i r á 

a t u a r d e m o d o o b j e t i v o " . 

- R E U N I Ã O : "A Ü l t i m a reu-

n i ã o de p r e f e i t o s r e a l i z a d a 

em N a t a l t r o u x e ã t o n a d i -

v e r s o s p r o b l e m a s do i n t e r i o r 

e p e r m i t i u u m i n i c i o de 

m a i o r i n t e r c â m b i o e n t r e os 

c o l e g a s . F o i u m a r e u n i ã o q u e 

teve s u a i m p o r t â n c i a . . . p e n -

s o , a l i á s , q u e t o d a r e u n i ã o 

de g e n t e é i m p o r t a n t e ; e 

p r e f e i t o ê g e n t e , p a c a s " -

c o n c l u i u M a n o e l O t o n i N e t c a 



Quando setembro^ 
vier, 12 mil 
pessoas estarão 
implantando 12 
vilas rurais no 
FN. Feijão, 
milho e caju: 
estes os 
produtos a serem 
cultivados nas 
vilas, as quais 
fixarão ã terra 
1.200 famílias. 
Eis o projeto 
da CIMPAFN.J3 



Como combater o desemprego 
e - ao mesmo tempo -
dar um impulso na 
economia rural? 
0 Rio Grande do Norte 
acaba de dar resposta a 
esta questão, criando 
uma empresa de economia 
mista - a Companhia 
de Implantaçao de 
Projetos Agrários do 
Estado ( CIMPARN ) 
cuja primeira tarefa 
será implantar 12 vilas 
rurais nas serras do 
Carmo e do Mel -
situadas entre os 
municipios de Açu e 
Mossorõ - numa área de 
60 mil hectares, 
dando acesso ao cultivo 
e ã propriedade da 
terra a 1.200 familias. 
0 sr. Antenor Madruga é 
o diretor-presidente 
da nova companhia 
e diz que "nao há tempo 
a perder; entraremos 
diretamente no trabalho 
de concretização das 
vilas, a partir de 
setembro, prevendo-se o 
prazo de um ano para 
a sua conclusão". De 
outro lado, comenta o 
sr. Haroldo Bezerra, 
diretor do Banco de 
Desenvolvimento e 
um dos homens que mais de 
perto vem assessorando 
o governador desde o 
momento em que estalou a 
idéia da CIMPARN: "Este 
prazo de um ano 
somente será dilatado 
se nao conseguirmos 
recrutar a mao de obra 
necessária para os 
serviços de 

desmatamento, destocamento, 
construção de casas e 
plantio; precisaremos de 
12.000 pessoas para 
esta fase". 

ESCALANDO OS 
OBJETIVOS 

0 sr. Haroldo Bezerra, 
que também é membro do 

ANTENOR MADRUGA: um ano para implantação das vilas 

Conselho de Politica Agrária 
do Estado, escalou para 
RN-EC0NÕMIC0 os 
objetivos da CIMPARN: 
"- assistência técnica-
financeira ao homem 
do campo; 
- ampliaçao da cultura do 
caju, de maneira racional; 
- povoamento rural de 
regiões ainda nao 
desbravadas e/ou regiões 
já desbravadas, mas 
que nao oferecem 
condi^oes favoráveis, 
através da criaçao 
de vilas rurais; 
- aumento da produção 
agrícola, 
principalmente no que 
concerne as culturas de 
subsistência: feijão, 
mandioca_e milho; 
- absorçao da mao-de-obra 
desempregada, evitando 
assim o grave problema do 
êxodo da populaçao rural". 
Para cumprir o seu papel 

a companhia contrairá 
empréstimos com entidades 
públicas ou privadas, 
tendo a garantia 
do governo do Estado 
até o limite de 30 
milhões de cruzeiros. 
No plano funcional 
a CIMPARN ficou 
vinculada a Secretaria 
de Agricultura do RN, 
do mesmo modo que a 
COFAN e a CASOL. A 
direção da companhia 
compoe-se de três 
membros, eleitos em 
assembléia geral para 
mandato de quatro anos. 
Sao eles? Antenor 
Madruga (diretor-presidente), 
Heriberto Escolástico ^ 

(diretor-administrativo) e z 
João Bosco de Carvalho w 
(diretor técnico- o 
executivo). 0 Conselho o> 
de Politica Agrária do h-
Estado exercerá sobre o o 
novo órgão um papel ^ - 29 



CÁLCULO: AS VILAS 

DARÃO UMA RENDA 

DE MAIS DE 18 

M I L H Õ E S , JÁ 

NO PRIMEIRO ANO 

consultivo e 
fiscalizador, a fim de 
compatibilizá-lo com 
os planos e programas dos 
setores estaduais 
congêneres. 

AS VILAS 
POR DENTRO 

Cada vila rural reunirá 
aproximadamente 100 
familias. A seleção dos 
beneficiados irá 
ser feita pela Secretaria 
de Agricultura, através 
do DCOR, mesmo porque -
salienta o sr. Antenor 
Madruga - "uma condição 
indispensável para o 
êxito do projeto 
é o desenvolvimento de 
um espírito 
cooperativista entre 
todos os mutuários". Cada 
família disporá de 
uma área de mais ou menos 
50 -ha. A seleção dos 
futuros proprietários 
de lote será feita 
preferencialmente entre 
os operários rurais 
que se deslocarem para 
as vilas por ocasiao do 
preparo do solo. Estima-se 

o um afluxo médio de 
•h 2.000 operários por vila. 
<§ Inicialmente a CIMPARN 
o concentrará suas atividades 
m na região das salinas -
z Serras do Mel e do Carmo 
S tencionando ligar ã vida 

30 - cooperativa das 12 vilas 

cerca de 3.600 pessoas, 
pois se calcula que 
cada uma das 100 familias 
apresentará - em media -
três familiares aptos 
ao trabalho. 

APENAS MAIS 
UMA SIGLA? 

RN-ECONÔMICO perguntou 
ao sr. Haroldo Bezerra: 
- Por que a alternativa de 
uma nova sociedade de 
economia mista? A CIMPARN 
nao seria apenas mais 
uma sigla? quer dizer: 
suas funções já nao 
estariam dentro 
de outras entidades 
do Estado? 
Eis a resposta argumentada 
do agrônomo e 
economista diretor do BDRN: 
"Compreendo a pergunta 
do repórter. Sim, 
teoricamente, as funções 
da companhia podem ser 
encontradas nos 
estatutos de outras 
entidades. Em termos 
gerais, pode-se dizer, 
objetivamos a um plano de 
colonizaçao, ou a um modo 
de realizaçao de reforma 
agrária produtiva; 
trata-se ainda, em 
termos gerais, do fomento 
do cooperativismo. Mas, 
praticamente, o volume de 
tarefas colocado pelo 
projeto, a sua 
complexidade especifica, 
e mesmo o volume de 
capital envolvido - 30 
milhões de cruzeiros 
justificam a idéia da 
descentralizaçao, ou 
seja, justificam a 
criaçao de um órgão 
voltado exclusivamente 
para tal fim. Esta, aliás, 
é uma técnica normal 
na administraçao e que 
objetiva garantir a 
eficácia dos grandes 
empreendimentos 
setorizados. E quanto ã 
outra parte da pergunta: 
o Estado assumiu a 

responsabilidade da 
proposta de uma 
economia mista porque 
no Rio G r a n d e d o 
Norte ainda nao contamos 
com empresas da iniciativa 
privada destinadas ã 
prestaçao de serviços 
agrícolas, em tal 
nível. Nao há, por exemplo, 
a questão de concorrência 
com a iniciativa 
privada. A iniciativa 
governamental refere-se 
a uma prestaçao de 
serviços onde aquela -
a iniciativa privada -
ainda nao se faz presente; 
e portanto ela nao será 
prejudicada". 
0 mesmo sr. Haroldo 
Bezerra faz mais uma 
observaçao: "As vilas 
rurais podem ser 
consideradas como um tipo 
característico de 
reforma agrária. Eis que 
o projeto irá incorporar 
ao sistema produtivo 
áreas antes improdutivas, 
promovendo, 
concomitantemente, a 
melhor distribuição das 
terras e, portanto, da renda. 
A perspectiva é de que as 
1.200 famílias serão 
transformadas de 
proletários rurais em 
classe média rural, 
ampliando assim a faixa 
do mercado de 
consumo do Estado". 

PREVENDO OS 
RESULTADOS 

A CIMPARN contratou 
uma firma especializada 
do Rio de Janeiro - a 
Sociedade Brasileira de 
Serviços Técnicos e 
Econômicos Ltda. - para 
elaborar o seu plano 
econômico. Esta empresa 
está num ponto adiantado 
dos seus estudos, tendo já 
deslocado agrônomos, 
economistas e outros de 
seus quadros para as 
serras do Mel e do Carmo.JJ 



Todos os detalhes do 
plano deverão ficar 
prontos antes de 
setembro, para 
imediatamente serem 
colocados em prática. 
RN-ECONÔMICO mostra agora 

- numa divulgaçao 
exclusiva - dois tópicos 
do estudo preliminar 
do Departamento Rural do 
BDRN: 
"Aumento da Renda - o 
incremento da produção 
agrícola, evidentemente 
acarreta um acréscimo 
na renda interna 
bruta. Somente no 
primeiro ano a renda 
estimada é de 
Cr$18.271.080,00, que 
consequentemente 
origina uma renda 
"per capita" em torno de 
Cr$3.045,00. Esta renda 
ocasiona imediatamente 
um beneficio indireto 
ao Estado, pela maior 
arrecadação do ICM, 
possibilitando 
dinamizar a capacidade 
de investimento no 
setor público estadual. 
Por análise semelhante, 
poder-se-ia concluir 
os resultados econômicos 
obtidos quando da 
estabilizaçao do 
projeto, quando a renda 
"per capita" evoluirá 
para Cr$4.590,00 ou 

805 dólares. 
Ampliaçao do Movimento 
Financeiro Bancario 
- Ressalte-se que, 
com a implantaçao do 
projeto, surgirão 
1.200 novos mutuários 
na rede bancária, 

o que originará um 
fluxo monetário de 
aproximadamente Cr$6.000,00 
por mutuário, ou seja, 
de Cr$7.200.000,00, 
no financiamento de 
custeio anual, 
constituindo, sem dúvida, 
vantagem economico-
financeira para o Estado. 
Diante de todos os 

HAROLDO BEZERRA: a CIMPARN movimentará 30 milhões 

fatos expostos no 
presente trabalho, 
analizando os méritos 
economico-financeiros e 
sociais, torna-se 
evidente a viabilidade 
do projeto". 

DOIS PONTOS 
DO ESTUDO 

Enquanto isso, um estudo 
preliminar do BDRN 
revela que com a 
exploraçao das culturas 
do caju, feijão, mandioca e 
milho nas 12 vilas 
"chegar-se-ã a um aumento 
substancial na nossa 
produção agrícola". 
Para o primeiro ano foi 
feita a seguinte previsão: 

PRODUTOS TONELADAS/ano 

feijão 6.600 
mandioca 193.020 

milho 6.090 

De outra parte, o 
cajueiro - principal 
produto a ser cultivado nas 
vilas rurais - começará a 
frutificar a partir do 
39 ano, quando deverá 
atingir a quantidade de 
6.120 toneladas, e na sua 
maturaçao (129 ano) poderá 
chegar a 30.600 toneladas. 
Entende o estudo do 
BDRN que "a castanha de 
caju aumentará 
consideravelmente a oferta 
da matéria prima, 
conhecidamente 
escassa em 

relaçao a demanda, no 
que diz respeito ã 
industrialização. As 
amêndoas de caju 

atingirão 

o mercado interno e/ou 
externo, visto que as 
exportaçoes do produto 
se mostram com amplas 
possibilidades de expansaoVa 



Embora somente regulamentado em 
março de 1971 - com muito pouco 
tempo de implantaçao, por conse-
guinte - o serviço de transporte 
em taxi, em Natal, cresce assusta-
doramente. De umas poucas praças 
antigas, hoje temos nada menos de 
trinta e três postos, espalhados 
pelos quatro cantos da cidade. E 
nas quais estão registrados 613 
carros, numa proporção desigual en-
tre carros novos (do ano) e velhos 
calhambeques que mal se conduzem 
sobre as rodas. 

0 número de 613 taxis numa ci-
dade como Natal, segundo o coronel 
Alberto Manso Maciel, é excedente. 
Embora o diretor do DECTRAN ( D e -
partamento de Concessoes e Transi-
to - da Secretaria de Serviços Ur-
banos da Prefeitura Municipal -que 
com relaçao a esse tipo de serviço 
existe um artigo do Colégio Nacio-
nal de Transito que determina um 
taxi para cada mil habitantes.A se 
observar esta regra vista, a Natal 
bastariam 300 carros. 

- "Com os seiscentos e tantos 
que possuímos o que e que se ve ? 
O passageiro em Natal nao procura 
o taxi. 0 motorista é que fica 
transitando pela rua, ã procura de 
cliente". 

MUITO EM PARTICULAR 

Dos 613 taxis existentes em Na-
tal talvez nem 10 por cento per-
tençam a empresas constituídas pa-
ra tal finalidade. A grande maio -
ria ou pertence ao motorista (pro-
porção menor) ou a particulares 
que, comprando o carro, colocam-no 
na praça, com um motorista que ga-
nha, geralmente, na base de comis-
soes. 

João Pipoca Filho - 28 anos co-
mo motorista de taxi, entre pontos 
da Ribeira e da Cidade Alta - ga-
nha, ainda hoje, 20% sobre o apu -
rado do dia. 

-"Nunca possui um carro. Sempre 
trabalhei no dos outros. Nunca apa-
receu ninguém prá me ajudar a com-
prar um. E a comissão de vinte por 
cento existe desde o tempo em que 
a corrida custava dois mil reis. 
Antigamente como hoje, o que se 
ganha é uma ninharia". 

Para garantir que motoristas 
profissionais dirijam os seus pró-
prios carros, a lei regulamentou o 
serviço em Natal (assinada pelo en-
tão prefeito Ernâni Silveira) dis-
põe que "o motorista profissional 
autônomo que for dirigir o seu 
próprio veiculo, terá preferencia 
com relaçao aos demais candidatos 
e permissionários". 

Mas como geralmente o autonomo 
é homem de poucas posses e parcas 
possibilidades de crédito, rara-
mente lhe sendo permitido adquirir 
um carro. 

UM NÚMERO DE ORDEM 

A organizaçao do serviço de ta-
xi em Natal partiu de um estudo 
preliminar e do decreto-lei 1023/ 
71. 0 coronel Alberto Manso Maciel, 
o tenente José Celestino Soares 
(então diretor do Departamento Es-
tadual do Trânsito), o advogado 

SEGUNDO 0 CÓDIGO, 
A NATAL BASTARIAM 

300 TAXIS. TEMOS 613 

inflação 
em 
quatro 
rodas 

João Barreto e o tenente Fontes fo-
ram os responsáveis pelo documento. 
Este racionalizou o funcionamento 
do serviço, a partir da colocaçao, 
na parte externa das duas primei -
ras portas, do número do pôsto e 
do número de ordem do carro. 

-"Principalmente para o usuário 
esse sistema funciona muito bem. A 
identificação de um taxi sempre se 
tornava difícil, porque o passa-
geiro nunca iria ter tempo de de-
corar ou anotar a placa. Agora,pe-
los números de ordem do carro e do 
seu posto de origem, isto e mais 
fácil", diz o diretor do DECTRAN. 

E acentua que essa modalidade 
de identificação possibilita me -
lhor fiscalização do Departamento, 
contra os carros de placa fria : 
donos de carros particulares, na 
hora em que resolviam, trocavam a 
placa amarela pela placa fria ver-
melha, e sala por ai rodando como 
carro de aluguel, numa aberta con-
corrência aos verdadeiros motoris-
tas de taxi. 

NEGÕCI0 VAI MAL ? 

Para todos os motoristas de ta-
xi, "o negócio vai mal, as ofici -
nas levam tudo que se apura". 

Essa ê uma observaçao unânime. 
-"Para apertar um parafuso a 

oficina cobra dez cruzeiros. Uma 
lavagem num Volksvagen custa 
Cr$26,00 mais uns Cr$5,00Me gra -
tificaçao aos empregados, que a 
gente dá para ser atendido logo" , 
diz Isaias Batista da Silva, moto-
rista do taxi n? 6 do posto 15 
rua Princesa Isabel. Lembra ainda 
ele que outro dia mandou fazer o 

embuchamento do motor do seu carro 
e teve que pagar Cr$270,00. 

Abel Tomas da Silva, que dirige 
carro próprio (um Volks 69) tem o 
mesmo tipo de reclamaçao: 

-"Amortecedor de Volksvagen é o 
troço que a gente troca mais.Cus ta 
Cr$45,00 cada vez". 

E Bráulio Bezerra (Volks pró-
prio, ano 1971) também reclama: 

-"0 passageiro nao quer saber 
se quando você passa dentro de uma 
poça de lama vai ter que mandar 
lavar o carro, prá poder mesmo co-
locá-lo na frente da casa, sem ele 
estar mal cheiroso. Você apanha um 
passageiro prá Nova Descoberta,pro 
Carrasco. Quando volta para a Ci-
dade o carro esta em petição de mi 
seria. As ruas sem calçamento, os 
buracos, tudo força o carro. E vo-
cê tem que ir ã oficina, depois de 
mandar lavar num posto qualquer.Os 
Cr$10,00 que você faturou na cor -
rida vao ser multiplicados muitas 
vêzes para se poder pagar a despe-
sa com o consêrto". 

QUEREM AUMENTAR 0 AUMENTO 

Embora o interesse desta repor-
tagem nao fôsse relacionado com um 
recente pleiteio de aumento para a 
bandeirada e para a quilometragem 
rodada, a maioria dos motoristas 
consultados se insurgia contra a 
irrisória base em que as autorida-
des estavam se baseando, nos estu-
dos então preliminares. 

-"SÓ para abrir o taxímetro nós 
vamos ter que pagar Cr$100,00. Pa-
gar cem cruzeiros prá aumentar a 
bandeirada de Cr$0,60 para Cr$0,70 
e o quilômetro corrido de Cr$0,50, 
para Cr$0,60 ? Por que ? É o tipo 
do negócio que nao tem justifica -
tiva". 

Quem fala é Abel Tomas da Silv^ 
e seu ponto-de-vista é logo corro-
borado pelos demais. 

Depois há o próprio custo do 
carro. 

Dirigindo taxi desde 1959 - em-
bora tenha 30 anos como motorista, 
a maior parte em repartições pú -
blicas - José Esperidião possui 
uma Variant-72 que comprou através 
de uma Financeira. Paga mensalmen-
te, em um banco, Cr$1.047,00. Apu-
ra uma média de Cr$60,00 ou 
Cr$50,00 por dia. 

-"Num carro pequeno o apurado , 
quando muito, atinge Cr$40,00 num 
dia" - diz Isaias Batista, que é 
motorista da Estrada de Ferro Nor-
deste do Brasil e tem um carro 
próprio, um Volks 67, no qual tra-
balha "nas horas vagas". 

A FALTA É 0 EXCESSO 

Para o coronel Alberto Manso 
Maciel todos os problemas surgem 
por conta do excesso de taxi ro-
dando na cidade. 

No DECTRAN diariamente passam 
entre cinco e seis processos de 
transferencia de outorga de permis 
sao para usufruto do serviço. E 
nao sao poucos os carros tomados 
dos motoristas - ou proprietários 
particulares por falta de aten -
dimento aos compromissos com as 
Financeiras. J ^ 



Hoje, os 613 taxis existentes 
em Natal estão assim distribuidos, 

de acordo com o plano feito pelo 
DECTRAN: 

POSTO 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 

L O C A L 

Mercado Público - Petrópolis 
Hotel Reis Magos - Petrópolis 
Hospital das Clinicas - Petrópolis ••• 
Hosp.Médico Cirúrgico - Petrópolis ••• 
Rua Cordeiro de Farias - Petrópolis •• 
Av. Januário Cicco - Rocas 
Rua Almino Afonso - Ribeira 
Av. Tavares de Lira - Ribeira 
Estaçao Rodoviária - Fundos 
Estaçao Rodoviária - Lateral 
Pça. Andre de Albuquerque - Cidade ••• 
Av. Rio Branco - Cidade Alta " 
Rua General Ozório - Cidade Alta 
Rua Princesa Isabel - la. C . Alta •••• 
Rua Princesa Isabel - 2a. C. Alta •••• 
Pça. Pio X - Cidade Alta 
Rua Prudente de Morais - Tirol 
Av. Hermes da Fonseca - Tirol 
Hospital Pronto Socorro - Tirol 
Rua Sao Geraldo - Quintas 
Av.Bernardo Vieira - Boa Sorte 
Pça. 22 de Março - Santos Reis 
Mercado Público Alecrim 
Av. Presidente Bandeira - la. Alecrim 
Rua Coronel Estevam - Alecrim 
Pça. Gentil Ferreira - Alecrim 
Av. Presidente Bandeira - 2a. Alecrim 
Av. Presidente Quaresma - Alecrim •••• 
Rua Mario Negócio - Quintas 
Cidade da Esperança 
Potilândia 
Hospital Sao Lucas - Tirol 
Rua Trair! - Petrópolis 

T O T A L 

NÚMERO DE 
TAXIS 

10 
05 
10 
05 
10 
24 
12 
2 8 
14 
12 
14 
13 
18 
80 
30 
32 
06 
10 
10 
10 
30 
05 
20 
45 
30 
45 
23 
20 
27 
05 
05 
05 
05 

613 

A MAQUINA QUE FAZ 
O TEMPO PARAR 1 

PERFIS 
INDUSTRIAIS 

TALÕES 
DE CHEQUE 

MATERIAL 
DE EXPEDIENTE 
(Papeis para carta, me-
morando, en\elopes) 

AÇÕES E 
DIPLOMAS 

COM A APRESENTAÇÃO 

GRÁFICA QUE sO O 

SISTEMA OFFSET PODE 

OFERECER 

Os Condicionadores de Ar Admirai 
são recomendados a tôdas as pessoas 
que desejam parar o tempo para viver 
melhor. Seus filtros de ar de poliuretano 
com tratamento germicida mantêm o 

REVENDEDOR AUTORIZADO 
COM PLANOS EM ATÉ 2 4 

MÊSES SEM ENTRADA: 

ambiente sempre fresco e isento de ger-
mes nocivos à saúde. 

Não deixe o tempo dominar a sua 
vida Controle-o. 

Use o Condicionador de Ar Admirai 

mu 
M A 

I 

I CASA PORCINO 
i B v e n d e b e m c o m o n i n g u é m 

M A T R I Z Rua João Peno». 209 G Ponto 

F I L I A I S Av P r « Bandeira. 46? A lecr im 

Ru.< J o i o P w o a . 194 G. Po«to 



NILTON PESSOA DE PAULA AGROPECUARIA S/A 
NIPPASA 

C.G.C. 08.210.<«78 - SAO GONÇALO 00 AMARANTE (RN) 

Capital autorizado CrS 1.500.000,00 
Capital IntegralIzado Cr$ 1 .256.8^7,00 
Capital a integrall7«r Cr$ 243.153,00 

R E L A T O R I O D A D I R E T O R I A 
Senhores acionistas, 

Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos ã apreciação de Vv.Si. o Balanço Geral e a demonstração da conta "Lu-
cros e Perdas" referentes ao exercício encerrado em 29-fevereiro.1972, assim como o Parecer do Conselho Fiscal. Na oportunidade,co-
locamos ao dispor de Vv.Ss., em nossa sede social, na Fazenda California, Município de São Gonçalo do Amarante, os documentos a que 
se refere o Art. 99 do Decreto n? 2.627, bem como quaisquer Informações complementares. 

São Gonçalo do Amarante, 24.Junho.1972 

NILTON PESSOA DE PAULA - Diretor Presidente 

LEON IDAS FERREIRA DE PAULA - Diretor Financeiro 

MARIA NEUSA FERREIRA DE PAULA - Diretor Secretário 

DISPONÍVEL 

Caixa 

Bancos c/depósitos 

REALIZÁVEL 

Almoxarifado 

Rebanho bovino- Fazenda 
Califórnia 
Rebanho bovino- Fazenda 
Sacramento 
Contas correntes 

VINCULADO 

Depósito BNB-Art.34/18.. 

IMOBILIZADO 

Obras prelImlnares 
Edificações principais e 
secundárias r 
Instalações hidráulicas. 
Máquinas,apare lhos e e-
quipamentos nacionais.,.. 
Máquinas,aparelhos e e-
quipamentos estrangeiros 
Veículos 

730,01 
4.630,81 

19-915,59 

215.570,00 

54.775.00 
11.468,45 

176.405,83 
5.180,29 

12.098,22 
100.947,97 

ATIVO 

5.360,82 

301.729,04 

4.399,50 

Móveis e utencílios 
Ações de outras empresas 
Depósitos e cauções .... 
Equipamentos p/ordenha 
Equipamentos p/conserva-
ção de sêmen 
Propriedades rurais .... 
Tratores e implementos 
agrícolas 
Equipamentos de oficina. 
Semoventes 
Formação de culturas e 
pastagens-F.California. 
Formação de culturas e 
pastagens-F.Sacramento. 
Despesas de organização 
e administração 
Despesas de implantação 

COMPENSAÇÃO 

Ações caucionadas 
Banco da Bahia S.A. C/ 
F.G.T.S 

6.903,09 
4.179,55 

22,63 
5.450,84 

13.506,00 
116.074,76 

53-184,13 
3-411,50 

300,00 

131.040,21 

28.655,28 

504.692,50 
125-782,77 

300,00 

17-745.48 18.045,48 

1.641.132.39 

INEXIGÍVrt-

Capital social 
Reserva legal 
Fundo reserva especial 
Lucro á disposição da 
Assembléia Geral 
Reserva de ágio para 
aumento de capital ... 
Fundo de depreciação . 

EXIGÍVEL 

Credores em c/correntes 
Credores por investi -
mentOS-Arts. 13/13 • •• 
Duplicatas a pagar ... 

1.256.847,00 
2.797.65 
1.106,7 

24.705,00 
38.234,66 

127.557,78 

50.000,00 
7.185.98 

1.3'^ 7.76 

Empréstimos agrícolas. 
Créditos de acionistas 
p/aumento de capital.. 

Receitas diferidas ... 

COMPENSAÇÃO 

Caução da Diretoria .. 
Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço 

72.500,00 

10.058,81 267-302,57 

300,00 

17-745.48 

15-466,58 

São Gonçalo do Amarante, 29-fevereiro.1972 

NILTON PESSOA DE PAULA, Diretor Presidente - LtUNIDAS FERREIRA DE 

PAULA, Diretor Financeiro - MARIA NEUSA fERREIRA DE PAULA, Diretcr 

Secretário - MANOEL LUIZ ANDRADE, Tec. cont. reg. CRC/RN sob n? 

1.016 - CPF 056029714 

Balanço transcrito as fls. 253/254 do Livro Diário Copíativo n? 3, registrado na Junta Comercial do Estado em 25.02.66 sob n° 

PERDAS" EM 29-FEVEREIRO.I972 

H I S T Ó R I C O DEBITO CRÉDITO 

CUSTEIO DE TRATORES 
8.193.96 

CUSTEIO DE MOTORES 
4.879,48 

CUSTOS COMPLEMENTARES 
30.250,68 

CUSTOS EXTRA-OPERAC1ONAIS 
-11.500,00 

DEPRECIAÇÃO 
38.234.66 

DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 

RESERVA LEGAL 282,95 
RESERVA ESPECIAL 282,95 
GRATIFICAÇÃO DA DIRE-
TORIA 1.131,81 
LUCRO A DISPOSIÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA GERAL ....3.961.35 5.659.O6 

2&ÍZL22 hLiiiái 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS 

H I S T Ó R I C O DÉBI10 CRÉDITO 

RECEITAS TÉCNICAS AGRÍCOLAS 
Saldo d/conta 44.235,48 

RECEITAS TÉCNICAS PASTORIS 
269.179,47 

RECEITAS TÉCNICAS DE VEÍCULOS 
Idem 29.385,11 

RECEITAS TÉCNICAS DE TRATORES 
Idem 8.054,67 

RECEITAS EVENTUAIS 
Idem 12.522,71 

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 
Idem 794.88 

DESPESAS, PRÉ-OPERAC1 ONAIS 
Idem 11.037.88 
CUSTO DE DIVERSAS CULTURAS 
Idem 19.447,36 
CUSTOS TÉCNICOS PASTORIS 
Idem 206.339.91 
CUSTEIO DE VEÍCULOS 
Idem 28.629,33 

São Gonçalo do Amarante, 29.fevereiro.1972 

NILTON PESSOA DE PAULA, Diretor Presidente - LEONIOAS FERREIRA DE 

PAULA, Diretor Financeiro - MARIA NEUSA FERREIRA DE PAULA,Diretor 

Secretário - MANOEL LUIZ ANDRADE, Tec. cont. reg. CRC/RN sob n? 

1.016 - CPF 056029714 

PARELtR DO CONSELHU FISCAL 

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de NILTON PESSOA DE PAULA AGRO-PECUÃRIA S.A. - NIPPASA, tendo examinado a es • 
crituração, Balanço Geral, demonstração da conta "Lucros e Perdas" e demais documentos referentes ao exercício encerrado em 29-fe • 
vereiro.1972, encontrando tudo na mais perfeita o dem, s»o de PARECER que os mesmos sejam aprovados pela Assembléia Geral dos Aci • 
onistas. 

São Gonçalo do Amarante, 24.junho.1972 

MUC'0 VILLAR RIBEIRO DANTAS 

WALOOMIRO DA FONSECA E CUNHA 

JOÃO MARIA kuURIGUES 
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A maioria dos jogos 
realizados no Palácio 
dos Esportes nao 
atinge a taxa mínima 
exigida pela FENAT, 
Cr$30,00. 
A informação do 
próprio administrador 
do ginásio, revelando 
que o único esporte 
que ainda consegue 
levar bom publico, e o 
Futebol de Salão. As 
decisões de ABC X América 
podem chegar até aos 
Cr$5.000,00. 
já o Basquetebol e o 
Voleibol nao levam 
público, mesmo nas festas 
de torneio inicio, 
pois as rendas nao 
atingem Cr$20,00. A taxa 
mínima do Palácio dos 
Esportes é a seguinte: 
-Cr$15,00 por hora 
de energia e mais 10% 
sobre a renda, em caso de 
ultrapassar os Cr$300,00. 
Se inferior, a 
administraçao cobra apenas 
Cr$30,00. 

0 basquetebol potiguar 
ja foi vice-campeao 
brasileiro em 1962, 
terceiro colocado em 1965; 
o futebol de salao 
já conseguiu dois terceiros 
lugares nos capeonatos 
nacionais de 1961 e 
1963 e vice-campeonato 
da Taça Brasil em 1970, 
além de muitos 
títulos de campeao do 
Norte/Nordeste. Agora, 
infelismente, ficamos 
entre os últimos 
classificados, quer seja 
no vôlei, no basquetebol 
ou no futebol de salao. 
0 esporte amador e 
mantido e dirigido 
pelas Federações de 
Basquetebol (FNB), 
Voleibol (FNV), 
Futebol de Salao (FNFS) 
e a Aquática de Natal 
(FAN), que apesar 
de sua fundaçao ter como 
objetivo a vitória do 
esporte aquático do 
Estado, só conseguiu 

e s f o f ç 0 
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promover algumas 
competiçoes. 

DO BASQUETEBOL 

0 Basquetebol e quem 
está sofrendo a maior 
crise. 0 seu presidente 
Djalma Madeiro, nao 
conta com o prestigio das 
diretorias do America e 
AABB, que chegaram a 
retirar suas equipes do 
campeonato, pela 
reeleição do Presidente 
da FNB este ano. Restrita 
apenas ao Santa Cruz, 
a Federaçao nao 
promoveu o campeonato 
de 1971 e a mesma 
coisa poderá acontecer 
em 1972. 

Desprestigiado por 
estes dois clubes, 
Djalma Madeiro partiu 
para a realizaçao 
de um campeonato 
inter-colegial. Foi esta 
a única competição 
de caráter local, 
patrocinada pela FNB, 
conseguindo apontar 
alguns bons atletas, 

mas sem nenhuma 
influencia no 
soerguimento do esporte. 
A FNB promoveu um 
torneio regional 
"Copa Sesquicentenãria", 
contando com a 
participaçao de várias 
equipes do Nordeste, 
numa tentativa de 
recuperar o tempo 
perdido, assim como 
reajustar as amizades 
entre Federaçao e Clubes. 
Também pretende 
realizar uma melhor 
de três entre America e 
AABB, onde seria 
escolhido o 
representante do RN 
na próxima Taça Brasil. 

SOBRE 0 VOLEIBOL 

Nao possuindo nenhum 
titulo de orgulho 
para o Estado, a FNV é 
atuante. Seu Presidente 
José Joacy Bastos 
realiza competiçoes e 
campeonatos anuais, 
além de levar 
representações a 

qualquer competição 
nacional. Sem nunca ter 
conseguido um 19 lugar ou 
até mesmo classificaçao, 
o seu Presidente 
está satisfeito porque 
"colhemos muita 
experiência em todos os 
campeonatos que 
participamos". 
Cinco clubes: ABC, 
América, Centro Esportivo 
Feminino e Asteca, 
fazem parte da FNV e 
no campeonato de 1971, 
o America ganhou 
todas as modalidades. 
A Federação inicia agora, 
as disputas para 1972 
e o seu presidente 
garante a participaçao, 
quase em dobro, 
do número de clubes. 
A FNV realizou em 
Natal a Copa 
Norte/Nordeste de 
Voleibol, em 1971, 
trazendo mais de dez 
clubes nordestinos, com 
suas equipes masculinas e 
femininas; patrocinou a 
vinda do Yachica 3 
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Volley-ball Team, do Japao 
(campeao mundial), fazendo 
com que, dias após, a FNB 
apresentasse o internacional 
Globe Throtrs. 

FUTEBOL DE SALÃO 

Das três federações 
existentes, a FNFS é a 
que consegue maior 
movimentação e maiores 
rendas. A Federação tem 
oito filiados: ABC, 
América, Santos, 
Alexandrino, Santa Cruz, 
Tirol, Alecrim e ASSEN. 
Conta também com 
diversas ligas em 
subúrbios natalenses e 
pelo interior, o que 
lhe da um total de quase 
dois mil atletas filiados. 
Por irregularidade 
na administraçao 
passada, a FNFS esteve 
recentemente sob a 
intervenção da CBD, tendo 
a frente o Capitao 
Cleantho Homem de 
Siqueira, que pagou as 
dividas deixadas pela 
administraçao passada. 
Apesar dos bons 
resultados conquistados 
em Natal, a seleção 
norte-riograndense de 

futebol de salao 
nao mais repete a 
atuaçao de outros anos. 
No Campeonato 
Brasileiro de 1971, ao 
lado de Pernambuco, 
ficamos com a 
lanterninha. 0 América 
participou em Recife 
da Taça Brasil, nao 
conseguindo chegar 
as finais. 

NATAÇÃO E REMO 
Fundada há dois anos, 
com objetivo de 
incentivar o esporte 
aquático, a Federaçao 
Aquática de Natal (FAN) 
é presidida por 
José Gurgel Guará, 
porem os seus estatutos 
ainda nao foram 
levados a cartório. 
Foi criada, 
principalmente, para 
dirigir a natação, 
o remo e a vela. 
0 desinteresse que 
cerca a FAN é tão grande, 
que até mesmo as 
regatas, promovida há 
mais de meio século 
no rio Potengi, 
foram interrompidas. 
Antes as regatas eram 
patrocinadas pela 

Federaçao 
Norteriograndense de 
Desportos, mas 
foram transferidas 
para a FAN. 
A nataçao é um dos 
esportes que sofrem mais 
as consequências da falta de 
uma federação: ABC, América 
e Cobana, e proximamente 
a AABB, possuem as suas 
equipes de nataçao, 
mas limitam-se a 
participar de 
disputas, convidando 
clubes de outros Estados. 
Por incrível que pareça, 
quem promoveu a 
única prova oficial 
- travessia da lagoa do 
Bonfim - , foi o Clube 
dos Caçadores de Natal. 
Apesar disso, os 
clubes continuam 
treinando os seus atletas 
(alguns até mesmo 
recordistas do Nordeste), 
para competir com os 
clubes que vem a Natal. 

PEDESTRIANISMO E CICLISMO 

Os cronistas esportivos 
sao os responsáveis 
por grande 
parte da movimentação 
de pedestrianismo. 

Realizam a Prova 21 de 
Abril, em homenagem 
ã Policia Militar, com 
atletas de todo o 
Nordeste, a Corrida da 
Fogueira e a Preliminar 
de Sao Silvestre. 
0 pedestrianismo, com 
o esforço pessoal de 
Luiz Cabral de Souza, 
é que tem dado 
as recentes glórias ao 
Rio Grande do Norte. Na 
última competição 
internacional de Sao 
Silvestre, Luiz Cabral 
classificou-se em 
quarto lugai; 
tendo direito a 
integrar a equipe 
brasileira formada 
pelos melhores atletas, 
que participará da 
Sao Silvestre deste ano. 
0 RN possui títulos de 
competiçoes realizadas 
no Norte e Nordeste. 
0 ciclismo e um dos mais 
fracos. Tem somente 
dois clubes: Ciclistas de 
Natal e Santa Cruz 
e o titulo de campeao 
do Circuito da Lagoa, em 
João Pessoa, considerado 
a maior prova de 
ciclismo do Nordestes 



aqui começaram 
a surgir novas luzes para o 

esporte do RN 

0 g o v e r n a d o r Cortez Pereira e o prefeito Jorge Ivan Cascudo Rodrigues 

a s s i n a r a m c o n t r a t o com a C I A . J . THOMÉR DE SABOYA COMÉRCIO E E N G E N H A R I A para 

implantação das estações abaixadoras e e l e v a d o r a s do E s t á d i o . E n t ã o , a m a i s 

moderna técnica de iluminação foi instalada no Colosso de Lagoa N o v a . o f e r e c e n d o 

as m e l h o r e s c o n d i ç õ e s para a t l e t a s e e x p e c t a d o r e s . Não é ã toa que se diz que 

nosso Estádio trouxe novas luzes para o esporte do RN. 

CIA. J.THOMER DE SABOYA COMERCIO E ENGENHARIA 
^ representante em natal: F. BEZERRIL 



P. BEZERRA QUER SABER OS RESULTADOS DA LOTECA. 

IVAN QUEIRÕS PEDE DIVULGAÇÃO PARA INSTRUÇÕES DO INPS. 

JOSÉ CARLOS PROPÕE UMA PERMUTA A RN-ECONÕMICO. 

"Sou leitor-assinante de RN-
ECONÔMICO e vi, por exemplo,a 
última reportagem que os se-
nhores publicaram sobre a Lo-
teria Esportiva. Achei muito 
interessante o artigo, prin-
cipalmente porque nao se li-
mitou apenas ao lado economi-
co-f inanceiro , mas chegou-se 
ate a colocaçao de alguns as-
pectos psicológicos... No en-
tanto, gostaria de saber, se 
for possível, qual o resulta-
do - em cruzeiros - que a Lo-
teria tem obtido era Natal.Pe-
lo tamanho das filas que te-
nho presenciado, deve estar 
correndo muito dinheiro,nao?'.' 

P.BEZERRA 

Natal (RN) 

Sim, sim. Tem muito dinheiro 
correndo, senhor Bezerra. 
Mais exatamente, seguem 
aqui as apurações dos 
concursos 90 a 95: 
Teste 90 Cr$ 105.677,29 
Teste 91 Cr$ 147.517,18 
Teste 92 Cr$ 180.465,83 
Teste 93 Cr$ 180. 189,42 
Teste 94 Crí 137.005,61 
Teste 95 Cr$ 132.630,89. 
Os saldos acima apresentados 
são do "resultado líquido". A 

fonte é a Caixa Econômica. 

***** 

"... por ser matéria do inte -
resse do comércio e da indus -
tria, a assessoria de relações 
públicas do INPS no Estado,so-
licita a divulgaçao por parte 
dessa revista". 

IVAN QUEIRÓS DE OLIVEIRA 

Natal (RN) 

Concordamos com o interesse 
referido. Examinamos a 
matéria, senhor Ivan. Seguem 
- na íntegra - as 
instruções da Coordenação 
de Arrecadação e Fiscalização: 
"1 - 0 INSTITUTO NACIONAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, no 
conhecimento de publicações 
definindo categorias de 
segurados e não-segurados do 
Instituto, que não encontrem 
qualquer apoio na legislaçao 
em vigor, faz saber: 

a) são segurados,obrigatórios 
os titulares da firma individual, 

• sócios e diretores e os que 
exercem atividades como 
empregados, avulsos e autônomos, 
observadas as disposições do 
art. 69 do Regulamento Geral da 
Previdência Social (RGPS); 
b) são segurados facultativos 

os empregados domésticos e 
os religiosos (art. 89 do RGPS); 
2-0 prejulgado contido na 
Portaria MTPS n9 3107, de 
7 de abril de 1971, definiu 
os trabalhadores avulsos 
como sendo, além dos integrantes 
das demais categorias 
profissionais ali mencionadas, 
os da orla marítima e 
portuária, cuja prestação de 
serviço é promovida por 
intermédio e indicaçao da 
respectiva entidade de classe, 
por meio da qual tem 
assegurada a percepção do 
Salário-Família, 139 Salário, 
das férias e a participação 
no FGTS, de acordo com a 
legislação pertinente. 
3 - Deste modo, tirante os 
avulsos e os empregadores, os 
demais segurados obrigatórios 
serão ou empregados ou 
trabalhadores autônomos. 
4 - Inexistem, como se 
pretende propalar, 
trabalhadores excluídos da 
proteção previdenciãria, os 
"eventuais", assim confundindo 
serviço eventual com o 
"trabalhador eventual". 
5 - Não se encontra na 
legislação da Previdência 
Social qualquer referencia a 
"trabalhador eventual", 
convindo frisar que o 
"eventual" está expressamente 
definido na CLT, que os 
individualiza como 
"empregadossubstitutos ", 
ex-vi dos arts. 450 e 475, 
§ 29, nas situações especiais 
e excepcionais que menciona. 
6 - Em consequência ã empresa, 
que utilisar trabalhador-
autônomo que nesta qualidade 
lhe preste serviço, cumpre 
observar ao emitir o recibo 
de pagamento pelos serviços 
prestados, que dele constem para 
fins de exibição ã Fiscalização 
do Instituto e em prejuízo do 
exame da procedência do 
recolhimento das contribuições 
na forma do Decreto-Lei n. 959, 
de 13 de outubro de 1969; 
a) nome e endereço do prestador 
do serviço; 
b) natureza do trabalho 
prestado, e 
c) número de inscrição no INPS. 
6.1 - Se o trabalhador autônomo 
ainda não tiver promovido sua 
inscrição, emitir o recibo em 
2 (duas) vias, fazendo 
dele constar : 
a) nome e endereço do prestador 
do serviço; 
b) natureza do serviço prestado; 
c) período trabalhado, e 
d) a anotação: "Não inscrito 
no INPS". 
6.2 - A 2a. via do recibo, 

no caso, sera sempre entregue 
ao prestador do serviço e 
servirá de prova do exercício 
habitual da atividade quando 
for requerer sua inscrição 
no Instituto, obedecidas as 
instruções que a regulam. 
7 - Conforme dispõe o art. 19, 
§ 19, do Decreto-Lei n. 959/69, 
a contribuição da empresa 
obedecerá ao limite anual de 
doze vezes o maior 
8alário-base da categoria 
profissional. 
7.1 - Inexistindo salário-base 
fixado, o referido limite 
corresponderá a vinte e quatro 
salário8-mínimo8 regionais 
(Resolução CD/DNPS n9 876de 
14 de dezembro de 1967, item 
I I , alínea "d"',\ 

"Temos o prazer de acusar o re 
cebimento da publicação RN-ECO 
NSMICO, mui gentilmente envia-
da por V. Sas. a esta Subsecr^ 
taria, e na oportunidade soli-
citamos examinar a possibilid^ 
de de que a mesma nos seja re-
metida regularmente (...) Ten-
do em vista uma retribuição e 
o estabelecimento de um regime 
de permuta, enviamos,em anexo, 
um exemplar da revista FINAN -
ÇAS PÚBLICAS, editada por es-
ta Subsecretaria". 

JOSÉ CARLOS B. DE OLIVEIRA 

Rio de Janeiro (GB) 

Negócio fechado, senhor José 
Carlos. Queremos a permuta. 
Temos muito interesse nesse 
tipo de intercâmbio, e já 
o efetivamos com outras 
revistas do País. Recebemos 
o n9 307 (jan9 e fev9 de 
1972) de FINANÇAS PÚBLICAS 
e estamos estudando - com 
atenção especial - o 
trabalho de Fernando Reis 
sobre "0 ICM e os Desníveis 
Regionais". 0 ICM é um alvo 
atual de preocupação de 57 
indústrias norte-riograndenses 
que aqui gozam de sua isenção, 
mas que estão ameaçadas de 
perde-la. 

RN-ECONÔMICO já se dedicou 
ao tema mais de uma vez e 
agora volta a abordá-lo, ás 
páginas 6-7-8 desta edição. 
Salvo melhor juízo, 
acreditamos que as 
declarações dos diretores 
das pequenas indústrias de 
confecções de Natal possam 
servir - ao menos - de 
informação ao articulista 
Fernando Reis, que teria 
assim mais um exemplo 

concreto a considerar. 
***** 

CARTAS PARA 
EDITORA RN-ECONÔMICO LTDA. 
RUA PRINCESA ISABEL, 670-
NATAL (RN) 



FAM 

HINDD DE APUCACAO 
MENSAL ^ ^ m SEU F A M É UM PLANO DO 

FUNDO RIQUE DE VALORIZAÇÃO 

administrado pelo Banco Campina Grande de Investimento S. A. 

O Fundo Rique de Valorização juntará seu dinheiro com o de milhares de outros 

cotistas, para aplicar em ações das emprêsas mais prósperas da. Brasil, proporcionando a você 

lucro crescente. 

Seu Fam acabou com o problema da escolha em investimentos a longo prazo. A solução 

perfeita para quem não tem agora um dinheirão. . . mas quer ter um dia. 

E além de dar lucro, seu FAM lhe presenteia com três seguros. 

FUNDO RIQUE 
DE VALORIZAÇÃO 
Av Hermes da Fonseca, 554 - Natal 

Administrado pelo 

Banco Campina Grande 
de Investimento S.A. 



JOGUE FORA 
SEU FUSCÃO 

Guarde suas notas de compra. 
Cada conjunto de Cr$ 50,00 em notas fiscais 

e cupons de caixa registradora vale um talão. 
E seu talão vale um fuscão. 
Quem é que joga tudo isso fora? 

Secretaria da Fazenda do Governo do Rio Grande do Norte. 

s > 

POSTOS DE TROCA: 

Praça Augusto Severo, Praça João Maria 

Praça Gentil Ferreira, Mini-Preço Tirol 

e Mini-Preço Alecrim. 


